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Banca em Análise
Angola 2008

Esta é a terceira edição da publicação ‘Banca em Análise’, a qual,
adoptando uma filosofia de melhoria contínua, apresenta algumas
melhorias em relação ao ano transacto, em particular através do
desenvolvimento de alguns dos temas considerados críticos para o
sector bancário angolano, como é o caso da evolução do modelo
de distribuição, da gestão de risco mais eficiente e da preparação
para a abertura do mercado de capitais em Angola.

Este Estudo, sob o alto patrocínio da ABANC – Associação An-
golana de Bancos, desenvolvido em parceria com a Deloitte
Angola, tornou-se uma referência no sector e na economia ango-
lana na medida em que tem aumentando a discussão e a trans-
parência dos resultados, ao mesmo tempo que tem permitido a
difusão do sucesso do sector para outros fóruns nacionais e inter-
nacionais.

A comparação com outros mercados e a própria comparação
intra-sectorial têm como objectivo induzir e auxiliar o desenvol-
vimento dos vários bancos presentes em Angola e do sector como
um todo, seja pela via da adopção de melhores práticas de gestão
e de mercado seja pela via da inovação e da criatividade. Este é o
nosso objectivo ao patrocinar e participar neste Estudo. Por outro
lado, pretende-se promover uma maior aproximação entre a banca
e os mais distintos sectores da economia que no sistema financeiro
encontram ou procuram uma via para o desenvolvimento e para a
promoção de projectos.

Mais uma vez agradecemos à Deloitte Angola pela coordenação e
elaboração do trabalho técnico, aos membros associados pela
pronta e contínua disponibilidade, permitindo apresentar um
estudo capaz de valorizar a actividade que cada um dos bancos
vem desenvolvendo para a modernização e afirmação do sector
financeiro nacional.

Dr. José Massano
Presidente da Direcção

ABANC – Associação Angolana de Bancos

30 de Julho de 2008
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É com enorme prazer que a Deloitte Angola volta a realizar o estudo ‘Banca em Análise’, uma
referência na análise sectorial em Angola, em estreita colaboração com a Associação Angolana
de Bancos. Desde a primeira edição, temos tentado acompanhar o dinamismo do sector,
melhorando o Estudo. Na segunda edição passámos o estudo a bilingue, aumentando desta
forma a sua audiência potencial, algo bastante importante tendo em consideração os
diferentes e cada vez mais diversificados parceiros comerciais de Angola. Nesta terceira edição,
decidimos aprofundar a análise e desenvolver alguns temas que consideramos de enorme
importância para o sector financeiro no momento actual:

• Apesar do crescimento do sector, a taxa de bancarização angolana é ainda baixa. Assim,
e numa altura em existem 16 bancos em Angola, a questão que se coloca é que
estratégias de distribuição poderão fazer aumentar a taxa de bancarização da população
angolana;

• Numa altura em que a Bolsa de Valores já começou a operar, ainda que utilizando
empresas virtuais, e que fica claro que a abertura oficial da mesma estará eminente, é
lícito questionar o grau de preparação dos vários bancos para melhor aproveitar este
mecanismo de mercado em seu benefício e, consequentemente, em benefício do sector
financeiro angolano;

• Finalmente, e dados os últimos desenvolvimento das crises creditícias nos Estados Unidos
e na Europa, que têm conduzido à intervenção musculada dos bancos centrais para
garantir a solvabilidade de alguns bancos comerciais, desenvolver algum pensamento
sobre as melhores estratégias para a gestão do risco.

No ano de 2007 o sector financeiro, em linha com a restante economia, continuou a
apresentar níveis de crescimento invejáveis, ainda que ligeiramente inferiores aos observados
em 2006. Tal como aconteceu no ano passado, o crescimento maior deu-se do lado do
crédito, com uma evolução de 82,8%. Os depósitos de clientes ainda assim apresentaram um
crescimento muitíssimo relevante, com um aumento de 45,6% face ao ano anterior. Estes
níveis elevados de crescimento elevados colocam um conjunto de desafios aos responsáveis
dos bancos, na medida em que é essencial garantir a escalabilidade das várias componentes
que os suportam operacionalmente, sejam os sistemas de informação, que com o crescimento
do negócio aumentam a sua importância e imprescindibilidade, sejam os processos e a  orga-
nização, cuja complexidade tende a aumentar com o crescimento do negócio, sejam, fi-
nalmente, os recursos humanos, cuja escassez no mercado de trabalho é uma realidade
dolorosa.

Esperamos que este Estudo, e toda a discussão e análise do mesmo, contribuam para o
contínuo desenvolvimento deste sector, o qual é absolutamente estruturante para o desen-
volvimento da economia angolana e para a sua afirmação regional e mundial. Para a Deloitte
Angola, enquanto firma de serviços profissionais, é, sem dúvida, uma oportunidade para
melhorarmos o nosso know-how e desta forma, igualmente, melhorarmos a nossa capacidade
de continuar a prestar um serviço de qualidade e de excelência a todos os nossos clientes.

Nuno Vaz
Managing Director Deloitte Angola

Uma referência
na economia angolana
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O elevado ritmo de crescimento da economia, com um substancial
aumento da liquidez, reforça a necessidade de consolidar uma política
monetária que propicie a estabilização da inflação e de criar regras
prudenciais que favoreçam o desenvolvimento salutar do sistema
financeiro angolano. O crescimento do sector financeiro tem sido
particularmente significativo no último triénio, acompanhando o
crescimento global da economia angolana e, do ponto de vista da
arquitectura reguladora, os três subsectores – bancário, segurador e
mercado de capitais – têm entidades supervisoras distintas, que se
articulam entre si no desempenho das suas funções. Neste contexto, o
sistema financeiro moderno e eficiente constitui um instrumento
essencial de desenvolvimento, funcionando como um catalisador de
recursos entre os sectores exportadores, geradores de capital, e o
restante tecido económico. 
Nos últimos anos, o Banco Nacional de Angola (BNA) tem introduzido
alterações no regime prudencial, com o objectivo de reunir progres-
sivamente as condições para a adopção das regras de contabilidade
internacionais e, mais tarde, o Acordo de Basileia II (ver caixa). Em 2007,
a fixação das reservas obrigatórias em 15% dos fundos próprios e a
adopção de um novo Plano de Contas, a entrar em vigor a 1 de Janeiro
próximo, são exemplos do novo enquadramento das instituições
financeiras que operam em Angola. Outro vector fundamental na
credibilização do sistema financeiro angolano no seio do sistema
financeiro internacional passa pela criação de uma ‘bateria’ de
indicadores de solvabilidade que facilite a comparação com outros
países, sobretudo, no contexto regional. Ainda recentemente, por
ocasião do Encontro de Supervisores da SADC, a responsável pela

supervisão do BNA, Laura Monteiro, sublinhava “os esforços
desenvolvidos, no sentido de alinhar a regulamentação prudencial aos
padrões internacionais, dando cumprimentos aos 25 Princípios de
Basileia que norteiam a actividade e actuação da supervisão bancária” e
como “a harmonização do processo de implementação pelos opera-
dores do sistema financeiro nos países membros da SADC e o reforço da
colaboração sobre esta matéria, particularmente no que diz respeito ao
treinamento dos nossos supervisores, são aspectos relevantes para os
nossos Bancos Centrais”.

Moldura institucional
Cabe à Direcção de Supervisão Bancária assegurar a estabilidade e a
solidez do sistema financeiro, a eficiência do seu funcionamento, a
segurança dos depósitos e dos depositantes e a protecção dos con-
sumidores de serviços financeiros. Para tal dispõe de instrumentos, na
sua maioria de carácter preventivo, que visam garantir a estabilidade das

Supervisão
Controlo do risco para gerar valor
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“A adopção progressiva das normas de
contabilidade internacional permite uma

actuação mais integrada entre 
as instituições nacionais e internacionais,

um passo importante para obter rating do
nosso mercado”.

Carlos da Silva/Banco Privado Atlântico



5

BANCA EM ANÁLISE
Angola 2008

instituições, não sendo substitutos da gestão competente nem do con-
trolo interno eficaz por parte das instituições de crédito e das sociedades
financeiras.
Assim, à distância, o Banco Central analisa o desempenho económico e
financeiro no âmbito das práticas internacionalmente aceites, mo-
nitorizando o cumprimento da regulamentação.
As Regras Prudenciais têm por finalidade assegurar a segurança e a
solidez das instituições, ao mesmo tempo que protegem depositantes e
investidores face a eventuais riscos de gestão inadequada ou danosa por
parte das instituições financeiras.
Os exemplos recentes, no contexto internacional, com a falência de
instituições de vulto, como o Bear Stearns ou o Northern Rock, só
reforçam a necessidade de controlo por parte das autoridades centrais
de cada país.
Assim, a base da supervisão é aferir a exposição ao risco, atendendo aos
fundos próprios. Daí que surjam limites em função do grau de risco dos
activos, para as participações sociais ou para as provisões destinadas à
cobertura de crédito. Em suma, há regras vocacionadas para influenciar
o acesso ao mercado e outras orientadas para controlar os riscos de
crédito, de mercado e cambiais. No primeiro caso encaixam-se regras
como o controlo da aquisição de participações qualificadas, a verificação
da idoneidade e da experiência dos membros dos órgãos de Admi-
nistração e de Fiscalização, ou a imposição de um montante mínimo
para o capital social, enquanto os limites à concentração de riscos sobre
um só cliente ou um conjunto limitado de clientes, os limites às
participações financeiras ou à constituição de provisões ilustram o
segundo tipo de regras.
Em Angola, os fundos próprios nunca podem ser inferiores ao capital
social mínimo e pelo menos 20% dos lucros líquidos apurados em cada
exercício devem ser afectos à constituição de uma reserva legal até ao
montante do capital social. Ainda num quadro preventivo, o rácio de
solvabilidade (que compara os fundos próprios com o activo) não deverá
ser inferior a 10% e as provisões para risco de crédito deverão re-
presentar 2 a 4% do crédito concedido).

No bom caminho
O primeiro passo para salvaguardar o bom funcionamento das institui-
ções financeiras foi a promulgação do Novo Plano de Contas, que
reflecte, em grande medida, a aproximação ao Acordo de Basileia II e a
regulamentação sobre os capitais e a necessidade de capital para cada
tipo de riscos.
As orientações de política monetária de Angola têm sido elogiadas pelas
instituições internacionais, como, por exemplo, o Banco Mundial, que
conclui que no que respeita ao controlo da inflação, às reservas finan-
ceiras internacionais e ao crescimento da economia, para além da área
petrolífera, nos sectores da agricultura, da construção e dos serviços
financeiros, Angola "está no bom caminho".
Por sua vez, o governador do BNA, Amadeu Maurício, na sessão de
apresentação do estudo sobre o ‘Desenvolvimento da Prestação de
Serviços Financeiros e Melhoria da Eficiência do Sector Bancário’, elen-
cou um conjunto de constrangimentos ao nível dos recursos humanos,
informação e propriedade, oferta de serviços financeiros e de outros
factores relativos à oferta e à procura, que dificultam o crescimento mais
acelerado do acesso ao crédito bancário.
O reforço da eficiência bancária passa pelo “incremento da oferta de

O actual contexto económico internacional “indicia claramente a
deslocação dos pólos de crescimento. Durante muitos anos
assistimos à hegemonia do Ocidente, especialmente da UE e dos
EUA. Hoje assistimos ao despontar de um novo pólo, cujo motor
são as economias emergentes”, assinala Carlos da Silva,
presidente do Conselho de Administração do BPA, para quem
este momento “peculiar, com a economia mundial a viver um
período recessivo delicado e complexo”, resulta da ”menor
preocupação com a qualidade do crédito concedido” ao longo
de uma “década de exponencial crescimento global, assente em
matérias-primas baratas e taxas de juro excepcionalmente
baixas”. Agora que o “o quadro mudou radicalmente em menos
de um ano, com o aumento rápido do preço das matérias-
-primas, principalmente as energéticas e alimentares e um
consequente aumento das pressões inflacionistas e das taxas de
juro”, os bancos internacionais enfrentam uma “nova crise – a
diminuição do crescimento económico nos pólos tradicionais e o
custo elevado dos juros está a provocar situações financeiras
muito difíceis à vida das empresas em larga escala e que poderão
levar à necessidade de novos write offs de activos nas suas
contas”.
Este novo contexto, conjugado com as fortes perdas registadas
pelas principais instituições financeiras internacionais, impõe para
o presidente do BPA um duplo desafio: “A crescente necessidade
de controlar os níveis de alavancagem financeira e rácios de
capital, por forma a evitar crises de falta de liquidez em
momentos de maior volatilidade dos mercados”, e a necessidade
de adoptar “estruturas e metodologias extremamente rigorosas
no processo de concessão de crédito, desde a análise do dossiê,
passando pelo permanente acompanhamento dos processos, até
à sua total amortização”.
Se é verdade que a fase de crescimento e amadurecimento do
sistema financeiro angolano permite “passar por esta crise
internacional com alguma tranquilidade”, também deverá
absorver esses problemas “que assolam as principais instituições
financeiras globais” como exemplo, defende Carlos da Silva.
Emídio Pinheiro, presidente da Comissão Executiva do BFA,
concorda que “por ainda não ter um grau muito elevado de
exposição aos mercados internacionais”, a banca angolana não
será particularmente afectada pela crise financeira internacional,
“para além do aumento dos spreads de crédito”. 
Também Couto Lopes, presidente da Comissão Executiva do
Finibanco Angola, está confiante que malgrado “a conjuntura
internacional ser complexa e preocupante”, um país produtor de
petróleo como Angola, “com cerca de 20% dos recursos hídricos
de toda a África, com diamantes e outros minerais e ainda com
excepcionais potencialidades agrícolas, tem um futuro econó-
mico e social de grande esperança”.
Mas a “conjuntura internacional particularmente grave” impõe
aprendizagens. José Massano, presidente da Comissão Executiva
do BAI, insiste no “princípio de investir em sectores e em
produtos nos quais os riscos sejam conhecidos e geríveis”, e a
“actual crise demonstra ser esse o caminho”. “Melhorar conti-
nuadamente a qualidade da supervisão bancária, a capacidade
dos bancos gerirem os riscos, principalmente os de natureza
financeira e de crédito, e de se manterem os balanços com
elevados níveis de liquidez” são fundamentais para Angola e, por
isso, “as novas regras prudenciais e o novo Plano de Contas são
bem vindos”, conclui o presidente do BFA.

CONTROLAR O RISCO
É O CAMINHO

“Estas mudanças estruturais profundas têm
de ser encaradas se pretendermos

promover a nossa praça financeira como
uma referência no continente”.

José Massano/Banco Africano de Investimento
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financiamentos de médio e longo prazos, em particular de finan-
ciamento dos investimentos privados, num ambiente em que o Governo
desenvolve esforços na reconstrução das infra-estruturas que permitirão
um maior dinamismo da actividade privada, que deverá ser o motor da
economia”. Por outro lado, a importância das PME na dinamização da
economia aconselha ao desenvolvimento de acções específicas para este
segmento, nomeadamente no que respeita ao acesso ao crédito.
Uma terceira área de desenvolvimento futuro prende-se com a proble-
mática dos custos dos serviços bancários, das taxas de juro e do spread,
bancário, da estrutura das comissões bancárias e da avaliação do
produto bancário e a sua interligação com a concorrência, o risco e a
transparência.

Adaptação da banca
Do lado das instituições financeiras, o processo de adaptação é bem-
-vindo e inevitável, especialmente se atendermos aos desenvolvimentos
vividos no seio do sistema financeiro internacional.
A introdução do novo Plano de Contas “demonstra o crescente esforço
do Regulador em adaptar a actividade do sistema financeiro angolano às
melhores práticas internacionais”, esclarece Carlos da Silva, presidente
do Conselho de Administração do Banco Privado Atlântico. Na verdade,
a adopção progressiva das normas de contabilidade internacional “vai
permitir uma actuação mais integrada entre as instituições nacionais e
internacionais, um passo importante no processo de obtenção de rating
do nosso mercado”, processo que tenderá para o reforço do “re-
conhecimento e aceitação do sistema financeiro angolano junto dos
principais players internacionais, passo essencial para a inserção da eco-
nomia e do sistema financeiro angolanos no xadrez financeiro mundial”,
conclui o presidente do BPA.
Claro que a “a alteração do actual Plano de Contas não é um processo
fácil”, sublinha João Pinheiro, director financeiro do Totta Angola. Mas a
“adaptação tem decorrido conforme o plano que tínhamos delineado
em conjunto com o Banco Nacional de Angola, através de reuniões

regulares de acompanhamento, e com acções de formação para os
nossos técnicos”. Em termos concretos, um dos maiores desafios
“prende-se com a adaptação do software informático, que é totalmente
diferente e vai acarretar um enorme esforço por parte dos bancos, não
só na acomodação à nova estrutura contabilística mas também em
termos de a potenciar para um melhor aproveitamento da plataforma
informática na produção de informação de gestão”.
Consciente do peso que tem a instituição que lidera – 100 balcões, mais
de 470 mil clientes e um activo de 4,7 mil milhões de dólares –, Emídio
Pinheiro, presidente da Comissão Executiva do Banco de Fomento
Angola (BFA), corrobora a ideia “do trabalho bastante complexo e
exigente”, sendo que “internamente o processo está lançado, para que
estejamos preparados para adoptar o novo Plano de Contas no início de
2009, passando todas as fases de teste que estão planeadas”.

O Acordo de Basileia II vem na sequência do Acordo de Basileia I, que
fixava limites mínimos de solvabilidade para os bancos, visando garantir
a suficiência de capital e a neutralidade competitiva. O novo Acordo de
Basileia II vem agora refinar e expandir a abrangência do Acordo de
Basileia I, estando estruturado em três pilares: 
1 - Determinação dos requisitos mínimos de fundos próprios para a
cobertura dos riscos de crédito, de mercado e operacional; 
2 - Convergência das políticas e práticas de supervisão (que podem
originar, nomeadamente, a fixação de requisitos mínimos diferenciados,
em função dos perfis de risco ou da solidez dos sistemas de gestão e do
controlo interno das instituições); 
3 - Prestação de informação ao mercado e ao público em geral, de
modo a assegurar maior transparência sobre a situação financeira e a
solvabilidade das instituições.
O que significam estes três pilares, na prática?
Em termos práticos, os bancos vão ter de implementar sistemas de
controlo de risco mais apertado, sendo que os sistemas de rating/scoring

de risco vão ter de ser utilizados. Os bancos poderão utilizar dois sistemas
de rating, um standard baseado em agências de rating, e um outro
interno ao banco (IRB). Normalmente, as PME não são cobertas pelas
agências de rating, pelo que os bancos têm de implementar sistemas
internos de rating para essas empresas.
Impactos no mercado financeiro
A principal vantagem do Basileia II é a incorporação de exigências de
alocação de capital para minimizar os riscos operacionais. Grande parte
do colapso de instituições financeiras ocorre por falhas operacionais e,
muitas vezes, oferece também o risco de contágio, ou seja, a quebra de
outros bancos menores. Por isso, pelas novas regras, o volume de
alocação de capital será maior, as responsabilidades definidas e a
consciencialização dos gestores sobre a importância da gestão de riscos
para a competitividade da instituição mais elevada. O nível de exposição
a riscos relevantes, por seu lado, estará dentro de parâmetros aceitáveis
e geríveis, eliminando controlos desnecessários que contribuem para
reduzir custos e conferindo maior segurança e transparência ao mercado.

RUMO A BASILEIA

“Os bancos têm dado um forte sinal ao
mercado de grande compromisso no

financiamento das famílias e da actividade
das empresas”.

Emídio Pinheiro/Banco de Fomento Angola

“Malgrado a conjuntura internacional ser
complexa e preocupante,  Angola tem um

futuro económico e social de grande
esperança”.

Couto Lopes/Finibanco

Limites às
participações
financeiras

(menos 15% dos fundos
próprios e participações

qualificadas globais 
inferiores a 60% 

dos fundos próprios)

Controlo
de liquidez Auditoria

Limites mínimos
de provisões

(2 a 4% da carteira
de crédito)

Reservas Obrigatórias

Limite de 
posição cambial 

(até 20% 
fundos próprios)

Dependência de
poucos clientes
(menos de 30%
fundos próprios)
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Estas “mudanças estruturais profundas têm de ser encaradas se preten-
dermos promover a nossa praça financeira como uma referência no
continente e, particularmente, na região em que nos inserimos”, afirma,
pragmático, José Massano, presidente da Comissão Executiva do Banco
Africano de Investimento (BAI), instituição que tem em marcha um
projecto específico de adaptação plena às novas regras em 2009,
nomeadamente em termos de formação dos seus recursos humanos.
Com o aumento das regras prudenciais, “a base de capital tem que
alargar e passamos a ter que provisionar não apenas para cobrir
eventuais perdas financeiras decorrentes dos riscos de crédito mas
também para os riscos operacionais”, sintetiza Carlos da Silva. 
Quanto ao processo de implementação de Basileia II, o presidente do
BPA concorda com o “princípio, até porque está alinhado com as mais
modernas exigências dos supervisores”, mas acrescenta que “deve ser
paulatino”. A natureza gradual justifica-se porque são “mudanças que
exigem profundas reorganizações dos modelos de negócio e de con-
trolo” e a verdade é que mesmo “os principais bancos internacionais
ainda não incorporaram totalmente os mais elevados níveis de controlo
de risco operacional definidos no Pilar I de Basileia II”, ilustra Carlos da
Silva.
No caso do Totta, João Pinheiro esclarece que “relativamente ao risco de
crédito ainda estamos numa fase de adaptação ao aviso do Banco
Nacional de Angola sobre a matéria, que introduz alterações na me-
todologia a adoptar sobre a classificação dos créditos e os coeficientes
de provisões necessárias a efectuar por cada crédito”. Concretamente no
que respeita ao Pilar I, “iremos numa fase posterior analisar os impactos
da adopção dos métodos propostos pelo Acordo de Basileia II, nomea-
damente na abordagem teórica aos métodos a adoptar”. Já no caso do
risco operacional, o responsável do Totta adianta os “passos na
segregação de funções, no controlo interno”, sendo “talvez o único
banco em Angola que aplica a lei Sarbanes Oxley”. Num terceiro tipo de
riscos, os de mercado, “por estarmos inseridos num sistema financeiro
ainda em desenvolvimento, a exposição a estes riscos está devidamente
identificada e quantificada com base em determinados cenários”,
esclarece João Pinheiro, que defende igualmente “um passo de cada
vez”, sendo “a aplicabilidade de Basileia II gradual e progressiva no
processo de desenvolvimento e de modernização não só do Banco Totta
mas de toda a banca em Angola”.
José Massano salienta outro aspecto relevante na adequação do capital
aos critérios de Basileia para bancos como o BAI, que além do cresci-
mento interno, apostam na internacionalização. “O esforço é maior mas
as regras de cálculo parecem-nos claras e, por isso mesmo, na
Assembleia Geral de Abril último os accionistas do banco aprovaram a
recomendação de aumento do capital de 150 milhões de dólares, ele-
vando a estrutura de capitais próprios para cerca de 500 milhões de
dólares”. 
Em suma, como evidencia Emídio Pinheiro, “adoptar desde já Basileia II
seria possivelmente um erro, tendo em consideração o grau de desen-
volvimento do sector”, mas a estratégia de aproximação é interessante.
Em 2009, “as novas normas prudenciais, com reflexo no rácio de solva-
bilidade, e os novos métodos de cálculo das provisões de crédito são
passos essenciais para podermos encarar mais tarde novas etapas neste
processo”. 

Compromisso com o futuro
“Os bancos têm dado um forte sinal ao mercado de grande compro-
misso no financiamento das famílias e da actividade das empresas”,
sublinha Emídio Pinheiro. Esse sinal é verificável no aumento significativo
do rácio de transformação global do sistema bancário angolano. Como
desafios futuros, o presidente do BFA enuncia quatro: o crescimento
sustentado da rede, a formação de quadros, numa clara “ambição de
formar futuras lideranças actuantes no sistema financeiro angolano” e o

controlo eficiente do processo de concessão e recuperação de crédito,
“de forma a reduzir o risco e as necessidades de provisionamento, uma
vez que as novas regras de provisões para riscos gerais de crédito são
hoje muito mais apertadas, com impactos directos substanciais sobre a
conta de exploração das instituições”.
Também Carlos da Silva privilegia a solidez da sua instituição, se bem
que as metas para 2008 – a duplicação do volume de activos sob
gestão, o crescimento dos canais de distribuição físicos e a triplicação dos
resultados líquidos face a 2007 – estão a ser cumpridas. Mas a estratégia
visa “construir uma fábrica sólida, alicerçada em profissionais e meios de
trabalho modernos e competentes, investindo na sua formação, asse-
gurando a manutenção de elevados níveis de qualidade de serviço, rigor
e segurança das operações”. Estas prioridades estratégicas traduzem
“custos operacionais elevados, provavelmente superiores ao resto do
mercado, mas a resposta dos clientes em termos do volume de negócios
captado e os resultados gerados permitem-nos considerar que estamos
no caminho certo”. 

Um dos objectivos da política monetária envolve o aumento do
crédito concedido à economia e a alteração da sua estrutura, ou
seja, uma progressiva penetração das entidades privadas na eco-
nomia real do país. Os lucros da banca cresceram em grande
parte devido à aplicação das disponibilidades financeiras em
títulos do Tesouro e do BNA.
O desenvolvimento sólido do sistema financeiro passa pela esta-
bilidade macroeconómica, quer no plano interno quer no ex-
terno, combinada com um aumento do emprego, do rendi-
mento e, naturalmente, do bem-estar das pessoas.
Por isso, o Governo tem investido politicamente na estabilização
nominal, ou seja, no controlo da inflação, na robustez das reser-
vas externas e no desenvolvimento da ‘bancarização’ da econo-
mia. Carlos da Silva compreende “o contexto da política mo-
netária e a crescente necessidade do Banco Central em utilizar os
seus instrumentos de política monetária para, de forma mais
eficiente, controlar a base monetária, com o objectivo de dimi-
nuir a pressão sobre a taxa de inflação”. Afinal, a médio e longo
prazo, os benefícios de uma inflação mais reduzida traduzem-se
“na maior estabilidade macroeconómica, permitindo melhores
condições para o aumento do investimento privado”.
Este cenário é favorável à atracção dos investidores privados, que
privilegiam os ambientes de estabilidade económica, leia-se
inflação baixa e taxas de juro e cambiais estáveis.
Até agora, a principal base do sector bancário angolano tem
origem nos fluxos financeiros do Orçamento Geral do Estado
(OGE), mas a capacidade de canalizar rendimentos gerados pelo
petróleo para os sectores não petrolíferos é uma base de ala-
vancagem para os bancos em actividade.

BENEFICIAR COM A REDUÇÃO

DA INFLAÇÃO

“A aplicabilidade de Basileia II deverá ser
gradual e progressiva no processo de

desenvolvimento e modernização de toda a
banca em Angola”.

João Pinheiro/Totta Angola
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Reservas obrigatórias penalizam 
rentabilidade do sector financeiro

Para o Banco Nacional de Angola a medida enquadra-se nos meca-
nismos de controlo e de acompanhamento da liquidez do sistema
financeiro e de salvaguarda dos interesses dos depositantes. 
Para os bancos, e independentemente do mérito que atribuem aos
objectivos do Banco Central aquando da selecção de instrumentos
que usa para seguir a política monetária do Governo, trata-se de uma
medida que é onerosa, que ‘mexe’ com as respectivas rentabilidades
e, nalguns casos, é mesmo classificada como um verdadeiro imposto
sobre a actividade bancária. 
O coeficiente de 15% em reservas obrigatórias estabelecido pelo BNA
é considerado elevado, quando comparado com outros mercados,
mesmo atendendo ao passado recente da economia angolana (de
hiperinflação) e ao nível de sofisticação do sector. Por outro lado, a
exigência de cumprimento do saldo diário e o retrocesso na política
de remuneração das reservas, implementado a partir de Agosto de
2007, tornaram o regime ainda mais penalizador para os bancos. Até
então os Títulos do Banco Central (TBC) e os Títulos de Dívida Pública
eram elegíveis (até um máximo de 5%) para a constituição de reser-

vas obrigatórias, o que na prática significava que um terço dos
montantes constituídos pelos bancos eram efectivamente remu-
nerados pelo BNA.
Apenas o aumento do rendimento conseguido graças à trajectória
ascendente das taxas de juro, em consequência da alteração da po-
lítica de taxas de colocação dos Títulos do Banco Central, compensou,
ainda que indirectamente, a perda da remuneração das reservas
obrigatórias. 
O excesso de liquidez no sistema, em grande parte também derivado
do crescimento acelerado dos depósitos em moeda nacional na
generalidade dos bancos (e o facto da concessão de crédito em moe-
da nacional se manter em níveis muito baixos), tem contribuído para
que não existam dificuldades de maior no cumprimento das
exigências do Banco Central em matéria de reservas obrigatórias. As
dificuldades apontadas encontram-se fundamentalmente no domínio
operacional e de gestão. No primeiro, como explica Álvaro Sobrinho,
presidente da Comissão Executiva do Banco Espírito Santo Angola
(BESA), “porque o regime de reservas obrigatórias estabelecido inclui
uma base de cálculo da exigibilidade que está desfasada do tempo
real. Na óptica da Gestão, porque há sempre a questão do custo de
oportunidade que os bancos têm de assumir e de liquidez necessária
para os projectos de financiamento que o país requer.” 
Contudo, e como Álvaro Sobrinho afirmou à revista Banca em
Análise, o “Estado tem de ter uma perspectiva macroeconómica. E
nesse sentido o meu entendimento é o de que o regime de reservas
obrigatórias, em conjunto com a emissão de Bilhetes do Tesouro com
taxas atractivas e com a política do Kwanza forte, pretende condi-
cionar o nível de moeda física em circulação e, assim, combater a
inflação. O modelo instituído já foi experimentado noutras con-
junturas, e tendeu a tornar-se menos relevante à medida que os
meios e os sistemas de pagamento electrónicos se tornaram mais
desenvolvidos, robustos e efectivos. Assim, é minha convicção que
Angola observará essa tendência à medida que o sistema financeiro
se torne mais desenvolvido, sofisticado e seguro, nomeadamente no
que se refere ao mercado monetário interbancário.” 
Mas, como é óbvio – acrescenta o responsável do BESA, que no início
de Julho viu o seu Banco distinguido pela Global Finance e pela World
Finance como o ‘Melhor Banco a operar em Angola’ e como o
‘Melhor Banco de África Subsaariana no exercício de 2007’, res-
pectivamente – “o actual regime tem impacto na liquidez dos bancos
e, consequentemente, na disponibilidade de concessão de crédito a
empresas e a particulares. Adicionalmente, a obrigatoriedade de se
manter a exigibilidade exclusivamente em moeda nacional cria
mismatch nos balanços dos bancos. Esta distorção tem um impacto

O Instrutivo nº 4/2007, de 30 de Agosto, do BNA (que revogou 
o nº 2/2007, de 18 de Abril) veio exigir às instituições bancárias 
um aumento substancial das reservas obrigatórias  depositadas 
no Banco Central, com os consequentes impactos nas políticas 
de gestão da liquidez e nas margens de intermediação financeira.
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relevante numa economia ainda fortemente dolarizada como é a
nossa. É evidente que muitos países já tiveram níveis de reservas como
as que se verificam actualmente no nosso país. O gradualismo na des-
cida das reservas obrigatórias que o Governo pretende imprimir e a
prudência adoptados justificam-se num ambiente de forte pressão da
procura, que é o que estamos a viver actualmente em Angola.”

A exigência de saldo diário e a não remuneração
dos depósitos são penalizadoras  
Emídio Pinheiro, presidente da Comissão Executiva do Banco de
Fomento Angola (BFA) sustenta, porém, que “embora numa pers-
pectiva histórica se possa compreender o elevado coeficiente de
reservas exigido – devido a um passado não muito distante de hi-
perinflação, e atendendo à necessidade de controlar a liquidez num
mercado em que os fluxos de entrada de fundos são muito signi-
ficativos e largamente superiores à capacidade de absorção actual da
economia, podendo reacender tensões inflacionistas – este não é,
reconhecidamente, o melhor mecanismo de controlo monetário, na
medida em que tende a perpetuar a insipiência do mercado mone-
tário.” Por outro lado, acrescenta, “sendo o coeficiente elevado, o
cumprimento diário e as reservas não remuneradas, prática que está
em retrocesso no mundo, a política de reservas obrigatórias funciona
como um imposto sobre a actividade bancária, penalizando a banca.
Na larga maioria dos países subsaarianos, o coeficiente de reservas é
inferior a 15%. Na verdade, como um recente trabalho do BIS (Junho
2008) salienta, os coeficientes de reservas obrigatórias, mesmo em
economias emergentes, são, geralmente, iguais ou inferiores a 10%
(existem excepções para categorias específicas).”
Na perspectiva do presidente da Comissão Executiva do BFA, uma vez
que o mercado monetário interbancário é ainda insipiente e alta-
mente excedentário em fundos, “as funções das reservas obrigatórias
são apenas duas: controlo monetário e fonte de rendimento para o
BNA. Na verdade, não ajudam na gestão da liquidez, porque o BNA
não modifica activamente o coeficiente de reservas com o intuito de
equilibrar a liquidez no sistema. Contudo, na medida em que o
sistema bancário é excedentário em liquidez em moeda nacional, e
sendo o mercado interbancário ainda pouco desenvolvido, dificul-
tando a adopção de mecanismos de controlo monetário indirecto,
através da definição de taxas de juro de referência de cedência e
absorção, as reservas obrigatórias são ainda utilizadas como instru-
mento de controlo monetário directo.”
Fernando Teles, presidente do Conselho de Administração do Banco
BIC e um dos seus accionistas de referência, também considera que a
não remuneração de 15% dos depósitos afecta a rentabilidade da
instituição. Mas este gestor – que respondeu às questões enviadas
pela revista Banca em Análise horas antes de partir para Londres para
receber pessoalmente o prémio ‘The Best Bank in Angola 2008’,
atribuído pela publicação especializada britânica Euromoney ao Banco
BIC – tem a expectativa de “que a curto prazo, com a estabilidade
macroeconómica, o Banco Central diminua o coeficiente de reservas
obrigatórias ou que as passe a remunerar.”

Papel creditício dos bancos
não deve ser prejudicado
O Banco de Negócios Internacional (BNI), detido na totalidade por
capitais angolanos e o primeiro banco a aderir à rede internacional
Mastercard, iniciou as operações em 2007, já com o actual regime de
reservas obrigatórias em vigor. Porém, Ricardo Viegas d’Abreu, vice-
-presidente do Conselho de Administração do BNI, defende que “no
actual estado de desenvolvimento do sistema financeiro angolano, em
que a variável utilizada para concessão de crédito aos bancos é a taxa
de juro do mercado interbancário, que pouco ou nada depende das

reservas obrigatórias, este instrumento poderá ser pouco eficaz no
controlo monetário. No entanto, louvamos a introdução pelo Banco
Central e pelo Ministério das Finanças de outros instrumentos
financeiros a nível do mercado de Títulos e que também ajudaram a
política monetária no controlo da inflação”. Na perspectiva do res-
ponsável desta instituição, todos os instrumentos devem ser bem
avaliados, por forma a que o papel creditício dos bancos não seja pre-
judicado. Para já, sustenta, “não sentimos mais esses efeitos, pois o
sistema continua relativamente excedentário em termos de liquidez.”  
Carlos da Silva, presidente do Banco Privado Atlântico, por sua vez,
assegura que o banco que lidera se adaptou “com naturalidade às
novas orientações do Regulador, compreendendo o contexto da
política monetária e a crescente necessidade que o Banco Central tem
de utilizar os seus instrumentos de condução de política monetária
para, de forma mais eficiente, controlar a base monetária, com o
objectivo de diminuir a pressão sobre a taxa de inflação. Acreditamos
que no médio-longo prazo os agentes económicos em Angola,
incluindo as instituições financeiras, vão beneficiar de uma taxa de
variação do índice de preços mais reduzida, fomentando uma maior
estabilidade macroeconómica e permitindo melhores condições para
o aumento do investimento privado. Contudo, – acrescenta – “este
processo de aumento da taxa de reservas obrigatórias em 2007 exigiu
aos bancos a implementação de políticas de gestão de liquidez mais
apertadas, bem como maior atenção nas taxas de juro activas e pas-
sivas, por forma a manterem controlada a margem financeira e os
objectivos orçamentais. Tudo isto num cenário de grande concor-
rência no sector, com grande pressão para a redução de margens,
colocando um grande desafio para todas as instituições bancárias.
Acreditamos também que esta medida é conjuntural e que será
suavizada num futuro próximo.”
João Pinheiro, director Financeiro do Banco Totta Angola, sustenta
que as reservas obrigatórias sempre existiram e irão continuar a existir,
não só em Angola como em quase todos os países do mundo. “São
um instrumento que desempenha funções de gestão do mercado
monetário, de controlo monetário, e que são utilizadas pelos bancos
centrais na condução das políticas monetárias consideradas mais
correctas em função da envolvente económica do país, constituindo,
deste modo, um importante mecanismo de estabilização das taxas de
juro de curto prazo e de controlo da expansão monetária.”
António Couto Lopes, presidente da Comissão Executiva do Finibanco
Angola, tem, por seu lado, uma posição mais idêntica à dos anteriores
entrevistados. No seu entender o coeficiente de 15% é demasiado
elevado, na medida em que “agrava a taxa de juro do crédito con-
cedido pela banca, em virtude do índice de transformação dos de-
pósitos em crédito ser mais elevado; reduz a rendibilidade da banca e
reduz a massa monetária em circulação, tendo, por isso, também
influência na taxa de juro do crédito”.

Nota breve
Este artigo foi realizado com base nas respostas a um questionário
enviado pela revista Banca em Análise a todos os bancos que operam no
mercado angolano. Infelizmente, nem todos responderam atempa-
damente, impossibilitando assim a inclusão das respectivas visões sobre
uma área tão sensível quanto a das reservas obrigatórias. Além das
instituições mencionadas no artigo, a revista Banca em Análise recebeu
ainda mensagens das Administrações do Banco Comercial Angolano e do
Banco Keve, ambas a declinarem o convite para responderem por con-
siderarem que o assunto deve ser apenas tratado em sede própria e
directamente com o Banco Central. 



12

BANCA EM ANÁLISE
Angola 2008

Em Maio de 2007 deu-se a “primeira aceitação do cartão VISA,
como instrumento de pagamento electrónico na rede de
pagamentos automáticos de Angola”. Quantos bancos an-
golanos estão a trabalhar com a rede VISA neste momento?
Desde Maio de 2007 foi necessário percorrer todo um processo que
levou à acreditação gradual dos bancos angolanos junto da VISA, de
modo a que esta marca pudesse ficar devidamente representada
perante a rede MULTICAIXA. Em meados de 2008, encontram-se
filiados na rede VISA 8 bancos, com os seus ATM MULTICAIXA e
capazes de aceitarem a bandeira VISA. Existem ainda bancos não
filiados na VISA a negociar acordos de representação para colocarem
também os seus ATM a aceitar a bandeira VISA. Dos 8 bancos filiados
na VISA, 5 são acquirers de POS e têm estado a acrescentar contratos
VISA aos POS MULTICAIXA por si suportados.

Qual o volume de transacções registado até agora  (Junho de
2008)  por via da utilização de cartões de crédito em Angola?
O volume de transacções com a aceitação de cartões na rede
MULTICAIXA em 2007 foi de 17,7 milhões em ATM e 621 mil em
POS. De Janeiro a Junho do corrente ano, registaram-se 13,7 milhões
de transacções em ATM e 486 mil transacções em POS. Neste mo-
vimento, de Janeiro a Junho, estão incluídas 77 mil transacções VISA
em ATM e 7,8 mil em POS. 

Qual o número de aderentes? Está a corresponder às expec-
tativas da EMIS? 
Relativamente ao Cartão MULTICAIXA existem 1,2 milhões de cartões

De forma a consolidar o Negócio do
Cartão de Pagamento, a Empresa In-
terbancária de Serviços de Angola (EMIS)
tem em curso o projecto de criação de
uma nova plataforma de emissão e de
gestão de cartões multi-marca, que subs-
tituirá a actual plataforma de gestão de
cartões MULTICAIXA e cujo valor de
investimento ronda os 2 milhões de Eu-
ros. Para José Matos, administrador
executivo da EMIS, além de outras van-
tagens, o novo sistema irá “tornar possível
a ‘Aceitação On-Us’ de cartões de marca
internacional emitidos por bancos ango-
lanos”.

EMIS tem em preparação
Nova Plataforma de Emissão e Gestão de Cartões
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emitidos, dos quais 30% são cartões não personalizados. Deste uni-
verso de cartões, 734 mil são cartões vivos, isto é, com pelo menos
uma transacção na rede desde a criação, a que corresponde uma taxa
de actividade de 60%. Estes números estão de acordo com o Plano
de Negócios da sociedade.

Quantos TPA, dos que permitem pagamentos através da rede
VISA, estão a funcionar actualmente em Angola?  
Nesta altura (Junho de 2008), cerca de 60% dos TPA MULTICAIXA
têm contrato de aceitação VISA. Convém realçar que os factores de
sucesso principal, nesta fase, para a consolidação do serviço de paga-
mento automático, são as comunicações, sendo que neste campo
devemos dizer que ainda temos problemas de estabilidade, embora a
utilização da rede GPRS da operadora UNITEL tenha vindo dar um
forte contributo. Outro factor de sucesso tem a ver com o suporte
que os acquirers dão aos seus comerciantes. O actual modelo multi-
acquiring talvez não seja o mais adequado a uma fase de expansão
do serviço. Esta é uma questão a requerer alguma reflexão.

“O movimento de transacções VISA ainda não com-
pensou o investimento feito”
A partir do momento em que a filiação na rede VISA se en-
contre operacional, o processo de adesão a outras redes, como
a Mastercard, AMEX, etc.. torna-se mais fácil e rápido? A EMIS
já está a preparar a adesão a outras redes? 
A sociedade interbancária angolana é o operador tecnológico do
Sistema de Pagamentos Angolano. Não é nem emissor nem aceitante
de cartões bancários, mas somente ‘processador’. Portanto, a EMIS
não tem perfil para representante das marcas internacionais em
território angolano. Esse papel pertence aos bancos comerciais. A
certificação da Rede MULTICAIXA para a aceitação de Cartões VISA só
foi possível porque houve bancos angolanos que se constituíram
representantes dessa marca e designaram a EMIS como seu proces-
sador. O mesmo terá de se passar com as restantes marcas inter-
nacionais (Mastercard, Amex, etc.). Tão logo um banco angolano se
posicione como seu representante e indique a EMIS como seu
processador, inicia-se o processo de certificação. Todo o trabalho já
feito para a certificação da rede para o mundo VISA ajuda porque
uma grande parte das normas é comum às várias marcas de cartão
internacional. Mas é preciso, antes de mais, entender que a questão
já não é tecnológica mas económica (business). Estamos convencidos
de que só com um business case haverá novas certificações. O caso
da VISA foi um caso especial porque houve uma grande vontade
política e institucional para o fazer, pois até ao momento o movi-
mento de transacções VISA não compensou ainda o investimento

feito. É certo que a compensação virá a médio e longo prazos mas é
preciso ver que o cartão de marca internacional é ainda um instru-
mento de pagamento bastante caro e que dificilmente concorre com
um cartão doméstico orientado para a massificação do pagamento
electrónico.  

Relativamente à rede MULTICAIXA, quais foram os montantes
apurados em transacções realizadas nas ATM e nos POS em
2007? E no final do primeiro semestre de 2008?  
O valor total dispensado na rede de ATM em 2007 ascendeu a 932
milhões de USD e o volume de pagamentos feitos na rede de POS, no
mesmo ano de 2007, ascendeu a 65 milhões de USD. Em 2007 o
movimento transaccional na rede cresceu 97% em relação ao ano an-
terior. Estima-se que em 2008 o crescimento em relação ao ano ante-
rior seja da ordem dos 80%. 

Actualmente, quantas ATM e POS existem em Angola?
Actualmente (Junho de 2008), encontram-se matriculados na rede
MULTICAIXA 560 ATM e 1740 POS. Cerca de 30% destes terminais
encontram-se instalados nas províncias. 

“O movimento transaccional na rede MULTI-CAIXA

cresceu 97% em relação ao ano anterior. Esta subida

traduziu-se num montante de 932 milhões de USD

dispensados na rede de ATM e num volume de

pagamentos de 65 milhões de USD conseguidos na rede

de POS”. José Matos
Administrador Executivo da EMIS

“Um dos problemas dos bancos 

tem justamente a ver com 

a entrega de cartões. 

Daí a importância que teve o produto

‘cartão não personalizado’, porque é

de activação

quase instantânea e, por isso, 

pode ser entregue no acto 

de abertura da conta”.
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Taxa de bancarização angolana a crescer
Qual é a percentagem de titulares de contas bancárias que usa
cartões MULTICAIXA? Quantos foram emitidos em 2007 e até
ao final do primeiro semestre deste ano e quantos estão no
activo?
De acordo com as nossas estimativas, existem presentemente cerca de
1,1 milhões de clientes bancários (não propriamente contas ban-
cárias), o que corresponde a uma taxa de bancarização bruta de
6,7% (ou 12% em relação à população activa). Desta população
bancária, cerca de 70% tem cartão MULTICAIXA emitido (que pode
não estar entregue) e 37% faz uso regular do cartão (com base nos
dados de Junho de 2008). Um dos problemas dos bancos tem
justamente a ver com a entrega de cartões. Daí a importância que
teve o produto ‘cartão não personalizado’, porque é de activação
quase instantânea e, por isso, pode ser entregue no acto de abertura
da conta. 

Tem-se falado muito na possibilidade da diminuição do risco
nas operações bancárias em Angola com a adopção de acordos
semelhantes ao Basileia II. Qual é a situação actual do Sistema
de Pagamentos Angolano em relação à temática da norma-
lização?
No plano internacional está hoje sedimentado um conjunto de dez
princípios core, a que devem corresponder os sistemas de paga-
mentos de importância sistémica. Estes princípios estão contidos num
documento emitido pelo BIS (Bank of International Settlements), sob
o título ‘Core Principles for Systemically Important Payment Systems’,
que tem vindo a servir de guia para todo o conjunto de sub-sistemas
que integram o SPS (Sistema de Pagamentos Angolano), do qual o
MULTICAIXA faz parte. A Lei do Sistema de Pagamentos Angolano
(SPA) – Lei N.º 5/05 de 29 de Julho – consubstanciou na íntegra os
grandes princípios internacionalmente aceites como norteadores de
sistemas de pagamentos nacionais. Nesse sentido, a Lei do SPA con-
sagrou no seu artigo 3º os objectivos de interesse público do Sistema
de Pagamentos Angolano, que são quatro: Segurança, Fiabilidade,
Eficiência e Transparência. A Lei do SPA preconiza no seu artigo 4º os
mecanismos e as acções que devem ser observados para garantir os
quatro objectivos atrás enunciados. A Rede MULTICAIXA foi
concebida, portanto, para respeitar integralmente este enqua-
dramento que se encontra reflectido no respectivo Regulamento
aprovado pelo BNA. 

Nova Plataforma de Emissão
e Gestão de Cartões
Quais são os principais projectos que a EMIS tem em curso e
quais os objectivos mais importantes para  este ano de 2008?
O programa de investimentos da sociedade orienta-se de acordo
com três vectores principais: Plano de Continuidade de Negócios
(PCN), Consolidação do Negócio do Cartão de Pagamento e Desen-
volvimento de Novas Áreas de Negócios. O Plano de Continuidade
de Negócios (PCN) constitui uma evolução do Plano de Recuperação
de Desastres. O Disaster Recovery constituiu a preocupação inicial
da sociedade numa perspectiva mais de curto prazo. Já o PCN olha
para o negócio da sociedade no seu todo e procura implementar
uma infra-estrutura de suporte altamente tolerante a falhas (in-
ternas e externas). O PCN tem vários componentes, dos quais o
mais prioritário nesta fase é o Novo Centro Informático Seguro
(NCIS). Trata-se de construir de raiz um Centro Informático Seguro,
concebido segundo as mais rigorosas regras de segurança e de
continuidade de serviço (tolerância a falhas). Esta infra-estrutura
permitirá operar a Rede MULTICAIXA em simultâneo sobre dois
CPD. Com vista a aproveitar o efeito de escala de um projecto desta
natureza, foi decidido considerar espaços adicionais para suportar
uma nova área de negócio da sociedade relacionada com o serviço
de alojamento de servidores para os seus accionistas interessados. O
custo deste investimento é da ordem dos 10 milhões de Euros, o
qual deverá ficar concluído em finais de 2009.
No âmbito da Consolidação do Negócio do Cartão de Pagamento,
a sociedade tem em curso um outro projecto designado ‘Nova
Plataforma de Emissão e Gestão de Cartões’, projecto que tem por
objectivo criar uma nova plataforma de emissão e gestão de cartões
multi-marca, que substituirá a actual plataforma de gestão de
cartões MULTICAIXA. Os três principais drivers deste projecto são o
driver tecnológico (evolução do scheme doméstico para EMV,
acompanhando a tendência do negócio e reforçando a segurança
do produto doméstico), o driver regulatório (tornar possível a
‘Aceitação On-Us’ de cartões de marca internacional emitidos por
bancos angolanos, ou seja, domiciliar em Angola a compensação de
operações realizadas por estes cartões em território angolano) e o
driver cooperativo (desenvolver uma plataforma de gestão de car-

EVOLUÇÃO RECENTE DO SECTOR BANCÁRIO EM ANGOLA

1995 2000 2004 2005 2006 2007
Bancos Comerciais 6 8 11 12 15 17
Balcões N/D 42 160 237 279 318
Municípios 
Bancarizados* N/D 19 25 29 34 41
ATM - - 85 150 289 498
Balcões 
por 100,000 hab. - - 1,1 1,4 1,7 2,0
ATM
por 100,000 hab. - - 0,4 1,5 2,0 3,1
Taxa de
Bancarização (**) N/D 2,4% 4,6% 5,1% 5,7% 6,7%
(*) Inclui os municípios sede de província

(**) Taxa de Bancarização: população bancarizada sobre a população total

Fonte: EMIS 

“O movimento de transacções VISA

não compensou ainda o investimento

feito. O cartão de marca internacional

é ainda um instrumento de

pagamento bastante caro e que

dificilmente concorre com um cartão

doméstico orientado para a

massificação do pagamento

electrónico.”
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tões que garanta a todos os bancos participantes da
EMIS igualdade de acesso a ferramentas de gestão do
cartão de crédito e potenciar uma solução partilhada de
gestão da fraude). O custo estimado para este projecto
é de 2 milhões de Euros. 

E em relação às novas áreas de negócio, quais são
os projectos da EMIS?
Na linha das novas áreas de negócio, a sociedade tem
em curso um projecto designado ‘Câmara de Com-
pensação Automática de Angola’, instrumento que irá
potenciar dois novos serviços muito importantes para a
banca angolana, que são as ‘transferências a crédito’ e
os ‘débitos directos’, abrindo assim não só novas áreas
de negócio para a sociedade como para os seus accio-
nistas. A futura Câmara de Compensação Automática
de Angola (CCAA) suportará a compensação de vários
serviços de pagamentos de retalho, tais como cartões,
transferências a crédito, débitos directos e cheques. A
prioridade foi dada às transferências a crédito, que,
conjuntamente com os cartões, serão os dois primeiros
serviços a serem suportados pela CCAA. O custo para
este projecto está estimado em mais de 1,5 milhões de
euros.
Ainda no âmbito da consolidação do negócio actual,
temos um outro projecto em curso designado ‘Plata-
forma de Aceitação Universal de Cartões - Evolução para
MG v5’, que tem por objectivo assegurar a evolução
tecnológica da actual plataforma de aceitação multi-
marca. No âmbito da certificação de novos terminais, foi
concluída a certificação de dois modelos de ATM da
marca Wincor, que já se encontram integrados na rede
(sendo que está também em fase final de certificação a
marca NCR), os quais se vêm juntar à marca DeLaRue. 
A sociedade conta ainda certificar as marcas Diebold e
Itautec. 
No que respeita à segurança, foi concluído o projecto
referente à evolução para criptografia Triple DES, de
modo a tornar a rede compatível com os standards in-
ternacionais (PCI). Foi também concluído o projecto rela-
tivo à protecção das redes colectoras e da rede inter-
bancária (segregação de redes e instalação de firewalls). 

UTENTES MULTICAIXA JÁ PODEM TRANSFERIR ATÉ UM MILHÃO DE KWANZAS

Os utentes de cartão MULTICAIXA podem, desde o início de Julho, transferir da conta associada ao seu cartão bancário, e por cada
período de 24 horas, o máximo de um milhão de kwanzas. Para a EMIS esta é uma forma de controlar riscos, atendendo a que “a rede
MULTICAIXA é um sistema de pagamento de retalho e, por isso, encontra-se mais vocacionado para o pagamento de montantes
relativamente baixos, existindo outros sistemas e meios para os pagamentos de elevado valor”. Um terminal de pagamento, como é o
caso de um Caixa Automático, “é um terminal não presencial e, por conseguinte, pouco adequado à realização de operações de valor
avultado”, esclarece um comunicado da EMIS citado pelo Jornal de Angola.
A rede MULTICAIXA, operada pela EMIS, oferece, no leque dos seus produtos, a funcionalidade de ‘transferência bancária via caixa
automática (ATM)’, operação através da qual o utente de um cartão MULTICAIXA procede à transferência de valores da sua conta
associada a esse cartão para qualquer conta bancária do sistema bancário angolano, desde que identificada através de IBAN. Os bancos
integrantes do sistema MULTICAIXA poderão impor um limite por operação, podendo também limitar as autorizações que não sejam
dadas em tempo real. 
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Gestão de risco
Nuno Alpendre – Partner Deloitte Portugal

O Risco é parte intrínseca da actividade de qualquer empresa, mas
assume particular relevância nas empresas financeiras, nomeadamente
nos Bancos. De facto, um banco ao conceder crédito está, na verdade, a
comprar risco, pelo qual espera receber um retorno suficientemente
compensador do risco tomado. Além do risco de crédito, os bancos estão
expostos a diversos outros riscos como sejam o risco cambial, risco de
liquidez, risco de taxa de juro, risco de mercado ou o risco operacional,
entre outros.
A gestão do risco deve, portanto, ser um dos pilares da gestão de
qualquer instituição bancária. Uma boa gestão de risco permite, em
primeira instância, garantir a sustentabilidade da instituição mas deve ser
vista sobretudo como um meio para optimizar os resultados do banco, ao
permitir uma gestão equilibrada entre o crescimento do negócio e os
riscos assumidos.
Nos últimos anos assistiu-se a uma grande evolução no sector bancário
no âmbito da medição, controlo e gestão de risco. Esta evolução tem sido
patrocinada pelos organismos internacionais de regulação e supervisão,
os quais têm favorecido o desenvolvimento e aplicação de modelos
integrados de gestão de risco.
Uma das principais evoluções a nível internacional foi conduzida pelo
Comité de Basileia que, tendo por objectivo incentivar os bancos a
efectuar uma melhor avaliação dos riscos que enfrentam, efectuou
alterações muito significativas ao Acordo de Capital. As normas do novo
acordo, que ficou conhecido como Basileia II, começam agora a ser
implementadas num conjunto cada vez mais alargado de países.
No âmbito do Basileia II, os Bancos podem optar por abordagens
alternativas em termos dos métodos de cálculo dos fundos próprios
mínimos que devem deter. Estas abordagens distinguem-se, essen-
cialmente, pela utilização de medidas standard ou de modelos internos
para medição dos riscos. A adopção de modelos internos irá ter impacto
no modo como os bancos desenvolvem o seu negócio e gerem os seus
riscos, uma vez que os fundos próprios necessários serão função do
verdadeiro risco das actividades de cada banco.
Outra evolução relevante resulta da crescente adopção das normas
internacionais de contabilidade (NIC) que incorporam novos aspectos
relacionados com a gestão de risco quer ao nível do tratamento dos
instrumentos financeiros cada vez mais complexos quer ao nível das
regras para constituição de provisões para crédito, agora denominadas de
perdas por imparidade.
Angola está a acompanhar esta evolução internacional, do qual é
exemplo o pacote de Avisos e Instrutivos emitidos pelo Banco Nacional de
Angola em Setembro de 2007 ou a introdução a partir de 2009 do novo
plano de contas alinhado com as NIC, o CONTIF. 
No âmbito dos novos avisos, saliente-se o Aviso 9/2007 relativo às regras
para classificação e constituição de provisões para a carteira de crédito,
cujo processo deixa de ser meramente contabilístico e deve passar a ser
parte integrante dos processos de gestão de risco dos bancos. Por outro
lado, representa uma convergência com as NIC e com as melhores
práticas internacionais, ao prever a utilização de critérios de avaliação
individual do risco dos clientes, complementada com a utilização de
métodos estatísticos.
A implementação de uma cultura e de métodos de gestão de risco nos
processos globais de gestão dos bancos constituem um desafio de
elevada complexidade. Por um lado, é em momentos de grande
expansão económica, como a que o país hoje vive, que é mais fácil
descurarem-se os riscos que se estão a assumir. Por outro lado, a
implementação de processos integrados de gestão de risco obriga a um
conjunto de alterações e de investimentos a vários níveis, nomeadamente
ao nível das estruturas organizacionais, das pessoas, dos processos e da

tecnologia. 
A estratégia para a
gestão de risco deve es-
tar, naturalmente, alinhada
com a estratégia de negócio
global do banco e a sua imple-
mentação tem necessariamente 
de estar suportada num modelo
de governação organizacional adequado.
A tendência será a da criação, ou expansão, de departamentos au-
tónomos de gestão de risco cujas competências variam consoante o
banco mas podem incluir a análise de risco de operações, a análise do
risco de novos produtos, o acompanhamento global dos diversos riscos,
ou a concepção de modelos internos de avaliação de risco. Neste
contexto, assumem particular relevância os processos de governação
internos que gerem os ‘conflitos saudáveis’ entre as áreas de risco e as
áreas de negócio.
Ao nível das pessoas, será necessário investir em formação dos recursos
humanos existentes ou na contratação de recursos especializados em
determinadas áreas como, por exemplo, ao nível de analistas de risco de
crédito ou de técnicos para desenvolverem e acompanharem modelos de
avaliação de risco. Adicionalmente, a implementação de uma cultura de
risco e a consequente alteração de processos pode obrigar à necessidade
de uma cuidadosa gestão da mudança.
Os próprios processos de negócio serão alterados ao passarem a incluir
cada vez mais componentes de identificação e avaliação do risco. Por
exemplo, com a crescente expansão de produtos de crédito ao nível da
banca de retalho, o processo de decisão de novas propostas terá de ser
cada vez mais descentralizado e, tendencialmente, suportado por mo-
delos de avaliação de risco, como sejam os modelos de scoring. Mas
também o desenvolvimento de novos produtos tanto de crédito como de
poupança irá obrigar a uma maior sofisticação dos métodos de avaliação
dos riscos de liquidez e de taxa de juro no balanço.
Ao nível da tecnologia, o investimento em sistemas de informação é
essencial para implementar processos de gestão de risco eficazes. Parte
das necessidades ao nível dos sistemas de informação residem na
introdução ou integração de novas componentes ao nível dos sistemas
operacionais como sejam, por exemplo, modelos de scoring ou alertas de
risco operacional. Por outro lado, verifica-se frequentemente a neces-
sidade de que os sistemas operacionais contenham informação mais
completa do que a actual para efeitos da gestão do risco. 
No entanto, talvez a parte mais relevante das necessidades ao nível dos
sistemas de informação resida nos denominados sistemas para suporte
à decisão. Estes sistemas podem incluir bases de dados com informação
de toda a carteira de operações do banco, quer sejam de operações de
crédito, de depósito ou da sala de mercados. São estes repositórios de
informação que permitem à Gestão do banco acompanhar a evolução do
negócio e a evolução do risco através das suas principais métricas como,
por exemplo, as provisões, a rentabilidade ou o capital consumido pelas
operações. A possibilidade de analisar as principais métricas a vários níveis
(por exemplo, por produto, por agência ou por cliente) permite à Gestão
dos bancos tomarem as decisões mais ajustadas à estratégia global
definida.
Nesta época de grande crescimento económico, a aposta na gestão de
risco deve, portanto, ser encarada não apenas como uma necessidade de
cumprir com os crescentes requisitos das autoridades de supervisão, mas,
sobretudo, como uma oportunidade de implementar os processos de
gestão que garantam o crescimento sustentado das instituições com
níveis optimizados de resultados para os accionistas.
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Bancarização e novos modelos de distribuição
Pedro Leitão – Partner Deloitte Portugal

O bom funcionamento do sector financeiro contribui significativa-
mente para o crescimento e para o desenvolvimento económico, en-
quanto veículo de canalização das poupanças para as actividades com
maior potencial de crescimento e facilitador das transacções eco-
nómicas.
No entanto, de forma a cumprir o seu papel na economia, é neces-
sário que os serviços financeiros estejam acessíveis, para que mais
pessoas possam participar activamente nos benefícios proporcionados
pela banca. Ou seja, é necessário bancarizar a população.
O conceito de bancarização, num sentido mais abrangente, define-se
como o nível de acesso e de utilização dos serviços financeiros pelas
pessoas. No entanto, é comum este conceito ser identificado como a
percentagem de indivíduos adultos com conta bancária, estando
fortemente correlacionada com um conjunto de factores, tais como a
situação sócio-económica, cultura e educação dos países, a oferta de
serviços bancários e respectivo preço, a regulamentação do mercado
ou a cobertura da rede bancária(1).
Neste contexto, não é de estranhar que em regra os países mais
desenvolvidos, com uma situação sócio-económica mais estável,
índices de educação mais elevados e maior abrangência e cobertura
de serviços financeiros apresentem níveis de bancarização superiores
face a economias em vias de desenvolvimento.

Tendo como objectivo o crescimento do índice de bancarização, as
instituições financeiras têm vindo a fazer evoluir os seus modelos de
distribuição, contribuindo para aproximar e familiarizar as populações
com os serviços financeiros oferecidos através de canais mais có-
modos, eficientes e fáceis de utilizar.
Ainda que actualmente a agência continue a ser elemento chave na
relação com o cliente para a maioria dos bancos, têm-se vindo a
desenvolver um conjunto de outros canais, tais como ATM, Internet
Banking, Mobile Banking, que permitem simultaneamente um maior
nível de serviço ao cliente em rapidez e comodidade e libertam os
recursos das agências bancárias para outras actividades de maior valor
acrescentado, havendo mesmo bancos que apostam já num modelo
de distribuição sem recurso a agências.
Mesmo o próprio canal agência tem vindo a ser alvo de alterações
profundas, sendo actualmente encarado por alguns bancos como um
canal distintivo de venda, diferenciado pelo segmento ou pela oferta
de serviços a que se destina, apresentando uma comunicação, fun-
cionalidades, layout e oferta de serviços muito focado em deter-
minados nichos de clientes (ex: particulares affluent, empresas, estu-
dantes, etc).

Angola para a banca angolana:
acelerar a bancarização
Angola registou um crescimento económico significativo nos últimos
anos (crescimento médio anual nos últimos três anos de 24%), com o
sector financeiro num estágio de clara expansão e um índice de
bancarização que, embora baixo, tem vindo a progredir (6,5% em
2006 versus de 2,4% em 2004). 
Não obstante o crescimento evidenciado, devem também ser con-
siderados outros indicadores, nomeadamente o índice de pobreza de
40,2% e a taxa de alfabetização de adultos de 67,4%(2), que revelam
um país em vias de desenvolvimento, onde podem ser desenvolvidos
modelos de distribuição alternativos (de forma complementar) para
chegar às populações rurais e com níveis de educação mais reduzidos.
Neste contexto, será útil analisar alguns casos bem sucedidos de
modelos de distribuição alternativos para chegar a populações menos
familiarizadas com a banca, nomeadamente o microcrédito, a distri-
buição apoiada em agentes ou a criação de Self Help Groups. 

A evolução verificada no Sistema Financeiro Angolano

tem sido uma alavanca fundamental para o

desenvolvimento económico do país. Para a banca, 

o desafio reside em acelerar o processo de bancarização da

população, de forma economicamente viável.

(1) WorldBank – “Who are the unbanked”, Junho de 2008
(2) Fonte: Relatório do Desenvolvimento Humano 2007/2008

Figura 1 - Comparação do índice de bancarização vs índice de
desenvolvimento
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Self Help Groups
Finalmente, o modelo dos Self Help Groups consiste numa associação
de indivíduos no limiar da pobreza, normalmente organizados com o
apoio de ONG, com o objectivo de se entreajudarem para promo-
verem o seu desenvolvimento. Os fundos criados por estes grupos são
depositados no banco em nome do próprio grupo.
Estes grupos são especialmente populares na Índia, onde têm atin-
gido um sucesso considerável, desenvolvendo também um trabalho
em torno do microcrédito, estimando-se que em 2006 houvesse cerca
de 100 milhões de pessoas cobertas por estes grupos(3).
A banca em Angola necessita de cortar etapas. O desafio reside na
aceleração da bancarização da população e para o fazer de forma
economicamente viável são necessários três ingredientes: 

1. Desenvolver uma visão para a distribuição, conciliando inovação
e experiência;

2. Implementar a capilaridade por etapas, buscando ensinamentos
e procurando maximizar os investimentos realizados;

3. Envolver os vários stakeholders, não esquecendo que existe uma
dimensão social e educacional nesta expansão.

Microcrédito
O microcrédito, considerado um dos mecanismos mais eficazes no
combate à pobreza, consiste em pequenos empréstimos concedidos
a indivíduos que vivem no limiar da pobreza para poderem esta-
belecer ou expandir um negócio sustentável, criando um ciclo
virtuoso de desenvolvimento das economias locais. 
Existem já algumas instituições a operar nesta área, destacando-se
como pioneiro o Grameen Bank, vencedor do Prémio Nobel, que tem
registado um crescimento assinalável operando já em mais de 40
países. 
O sucesso da expansão do microcrédito está bastante dependente do
modelo de distribuição adoptado, já que, e como foi referido, essas
populações não estão bancarizadas e muitas vezes não estão cultu-
ralmente preparadas para essa bancarização. Existem modelos que se
baseiam em parcerias com instituições de microcrédito locais (ex:
Deutsche Bank) enquanto outros procuram chegar directamente ao
cliente final (ex: ABN AMRO).

Agentes
Outro modelo que tem sido utilizado para chegar às populações
pobres é a banca suportada numa rede de agentes, normalmente
alavancada em parceiros não financeiros (ex: correios, instituições de
retalho), que permitem aumentar consideravelmente a capilaridade
da rede bancária sem incorrer em custos fixos ao nível de infra-
-estrutura. 
Apesar da maior capilaridade, que este modelo permite, os serviços
oferecidos são normalmente embrionários, já que o banco não detém
o controlo sobre o canal.
Embora este modelo tenha registado uma elevada utilização em
alguns países, a maioria das operações realizadas são operações de
pagamento ou transferência de fundos. As operações de crédito e
poupança apenas representam uma pequena percentagem do total,
(ex: no Brasil cerca de 78% dos pagamentos ao Estado e outros
pagamento de facturas é realizado através de agentes, no entanto
apenas 10% das operações registadas está relacionada com ope-
rações de crédito ou de poupança).
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(3) Fonte: Air India

Figura 2 - Evolução dos canais de distribuição

Volume de Transacções por canal num banco (Europa)



Escrever nas vésperas da criação da Bolsa de Valores de Luanda

sobre os requisitos técnicos, de gestão, humanos, organizativos

e de sistemas que permitirão aos agentes financeiros tornarem-

se instituições activas no Mercado pode pecar

irremediavelmente por tardio. 
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Por outro lado, a síntese desses mesmos requisitos tornou-se, a
partir do ano de 2008, um exercício muito mais complexo. Estes
deixaram de ser os clássicos pontos de melhoria presentes em
qualquer livro da especialidade para passarem a ser reinventados e
com formulações ainda não universais.
De facto, o primeiro semestre de 2008 tem sido marcado por
quedas abruptas dos mercados accionistas e obrigacionistas das
principais economias do mundo. Para agravar a situação, alguns
dos seus agentes de referência, nomeadamente bancos de inves-
timento e sociedades gestoras de fundos, apresentam prejuízos
elevados, revelam falências latentes ou são alvo de processos de
investigação que lesam gravemente os seus accionistas.
Quando uma instituição como o Bear Stearns entra em quase fa-
lência e é comprada a preços de saldo, quando milhares de fun-
cionários da Wall Street são despedidos ou quando o Estado inglês
nacionaliza um banco para o salvar da falência, todo o sector fi-
nanceiro fez a seguinte pergunta: “O que é que falhou para
chegarmos a este estado caótico?”. De facto, esta pergunta foi
tipicamente formulada numa fase de total espanto do sistema
financeiro com as consequências, ainda não terminadas, da crise de
sub-prime e as suas paralelas crises de confiança e de liquidez. As
causas das crises aqui referidas foram identificadas e oscilam entre
a ingenuidade de todos os agentes que acreditam na rentabilidade
de produtos altamente sofisticados sem medirem o seu risco; o
falhanço de algumas instituições reguladoras e das agências de
rating; e, sobretudo, a ingenuidade dos investidores ao acreditarem
que os mercados de capitais poderiam apresentar rentabilidades
recorde totalmente desvinculadas das economias reais. Infelizmen-
te, para todos, as bolsas colapsaram e venceram as economias reais
e os seus problemas estruturais, de tal forma que as más notícias já
não constituem surpresa e o mundo financeiro já nem se espanta
com a crise mundial das commodities e o estado de quase recessão
que ameaça as principais economias do mundo. Neste cenário a
pergunta relevante é: “O que fazer para que isto não ocorra
novamente?”.
Parece-nos que a resposta a esta pergunta é válida quer para um
banco de investimento internacional que enfrenta a crise mundial
quer para um banco angolano, que pretende preparar-se para o
evento de abertura da Bolsa de Valores de Luanda. No fundo, a
resposta a esta pergunta passa pelo i) reconhecimento de tudo o

Mercado de capitais 

Oportunidades num cenário de crise
Vitor Lopes – Senior Manager GMS*
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que já foi feito e que faz sentido manter e ii) as várias linhas de
actuação que estão em discussão para evitar o surgimento de crises
unicamente financeiras e não antecipadas.
Sendo assim, a primeira resposta a esta pergunta invoca aquilo que
se denomina como as melhores práticas para o correcto funcio-
namento de um mercado de capitais, nomeadamente:

• Transparência do Mercado: a primeira regra fundamental de
uma bolsa de valores é a de que todas as suas transacções e o
processo de formação de preço sejam totalmente trans-
parentes. Desta forma, a monitorização de actos de ‘Abuso de
Mercado’ revela-se como uma das principais preocupações dos
agentes reguladores que têm investido em dotar-se de meios
informáticos que permitam detectar, nos milhares de transac-
ções financeiras, padrões de manipulação de preços. 

• Avaliação Correcta de Riscos e de Rentabilidade: a defi-
nição detalhada de perfis de investimento de um ponto de
vista do seu risco e da sua rentabilidade é essencial na cap-
tação de investidores e na gestão de carteiras de activos. Na
linguagem de gestão de fundos, ‘bater um benchmark’ con-
siste em obter melhor rentabilidade do que determinado índice
sem comprometer um nível de risco definido à partida. A im-
plementação deste tipo de gestão implica meios informáticos
de optimização de carteiras em função de níveis de risco, mas
também a definição de uma organização interna que privilegie
a monitorização das políticas de investimentos definidas pela
gestão de topo.

• Organização, Processos e Sistemas: a natureza do negócio
de gestão de activos pressupõe a execução de qualquer tarefa
em tempo recorde e com consequências em compromissos
firmes dos agentes para com o mercado, na medida em que se
materializam numa liquidação financeira e na transferência de
propriedade de títulos. Dessa forma, o desenho dos processos
de suporte, a definição clara de funções de cada área, a
construção de uma organização interna de acordo com as
melhores práticas e a escolha de um sistema informático
comprovado e capaz de suportar o negócio numa perspectiva
Front to Back são essenciais para a sobrevivência de uma
sociedade de gestão de activos.

• Difusão de uma Cultura Financeira: este ponto tem um
duplo significado. Por um lado, se os agentes financeiros não
informam de forma clara e detalhada as vantagens da sua
oferta e não ‘ensinam’ o seu mercado alvo sobre as carac-
terísticas dos diversos tipos de investimentos financeiros, não
conseguirão captar investidores de forma sustentada. Por outro
lado, a escolha de pessoas altamente qualificadas, com ex-
periência em gestão de activos, com qualificação técnica
adequada, que acedem a formação regular, que conhecem os
researchs sobre os mercados que cobrem e que são recursos
valorizados e procurados no mercado, são factores essenciais
para o sucesso de qualquer casa de gestão de activos.

A segunda resposta à pergunta enunciada consiste num conjunto
de discussões que tem ocorrido nos mais diversos fóruns finan-
ceiros e que constituem, sobretudo, linhas de reflexão:

• Criação de uma Organização Orientada a uma Cultura do
Risco: a cultura de maximização de valor sem medição correcta
dos diferentes riscos de negócio tem-se revelado totalmente
desastrosa para os investidores. Cada vez mais a actividade
financeira será estruturada em função de um conhecimento
quantitativo e em tempo real dos riscos financeiros aos quais as
sociedades estão expostas, riscos esses que poderão levar à
destruição de capital e, em última instância, à insolvência da
sociedade e dos investidores.

• Reforço das Entidades Reguladoras: este ponto já não é
uma discussão, é uma realidade com clara tendência de en-
durecimento. As crises apenas comprovaram que um mercado
eficiente precisa de mais regulação. Dessa forma, a regulação
da actuação no mercado e de solvência das instituições será
cada vez mais confluente. O mesmo se poderá dizer sobre a
fusão das entidades reguladoras de instituições bancárias,
entidades seguradoras, sociedades gestoras de fundos e
empresas de corretagem. Adicionalmente, a actuação das
agências de rating estará cada vez mais sobre observação.

A construção de um mercado de capitais assume-se tipicamente
como o último grande estágio do processo institucional de aper-
feiçoamento de um sistema financeiro. Este passo significa
também o início de um processo de sofisticação das práticas de
actuação no mercado, das actividades de organização e controlo
interno, das metodologias de medição de risco e de optimização
de gestão. É uma etapa de elevada exigência para todos os agen-
tes que participam no processo. Mas, por todas estas razões, é um
enorme desafio e uma oportunidade para colocar o Sistema Finan-
ceiro Angolano num nível elevado de desenvolvimento interna-
cional.

* A GMS é uma empresa portuguesa de consultoria de gestão, especializada no sector financeiro e no sector das telecomunicações. A Deloitte e a GMS têm uma

parceria para o desenvolvimento de alguns projectos.

“Cada vez mais a actividade financeira

será estruturada em função dos riscos

financeiros aos quais as sociedades

estão expostas, riscos esses que

poderão levar à destruição de capital

e, em última instância, à insolvência

da sociedade e dos investidores.”
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Mesmo com a ligeira quebra verificada em

2007, a taxa de rentabilidade dos bancos em

Angola mantém-se em patamares invejáveis.

Com a iminente entrada em funcionamento

da Bolsa de Valores e o aparecimento de

novos operadores financeiros, designa-

damente de sociedades de gestão de activos e

de sociedades de investimento e outras, os

bancos angolanos preparam estratégias de

crescimento cada vez mais rigorosas e

sofisticadas.

Crescer de forma sustentada é a palavra de

ordem de uma banca que se assume cada vez

mais como um parceiro activo do cres-

cimento económico e social do país.

Mais 
e melhor banca 
em Angola
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Os resultados alcançados em 2007 confirmaram as expecta-
tivas do banco?  
Os resultados de 2007 do BESA foram claramente superiores aos
que tínhamos orçamentado e, nesse contexto, mais do que con-
firmam as expectativas. A responsabilidade pela boa performance do
BESA, não só em termos de resultados alcançados, mas também ao
nível da criação de valor para os clientes, accionistas e colaboradores,
reside no seguimento de uma estratégia claramente definida e
seguida, com as necessárias alterações, desde o início da actividade
do banco. O BESA privilegia relações de valor mútuo, sendo hoje
uma entidade de referência nacional e internacional ao nível da
dinâmica do seu crescimento, rentabilidade e eficiência. Aliás, é com
enorme satisfação que comunico que o BESA ganhou os prémios de
‘Melhor Banco a operar em Angola’ e de ‘Melhor Banco da África
Subsaariana’, atribuídos pela Global Finance e pela World Finance,
respectivamente.

Como avalia a evolução do mercado e, em particular, do Siste-
ma Financeiro Angolano, ao longo dos últimos meses?  
Penso que hoje em dia já ninguém põe em dúvida que o Sistema
Financeiro Angolano está a caminhar no sentido certo para se tornar
robusto, seguro e confiável. O negócio bancário tradicional está em
vias de se tornar pleno, com a abertura do Mercado de Capitais e
com a constituição de Sociedades Gestoras de Fundos. Falta muita
regulamentação específica, mas diria que o trabalho estrutural está
concluído e com sucesso. O crédito especializado será uma realidade
a curto prazo, dependente apenas da emissão de regulamentação
específica. Todos estes aspectos representam desafios mas, sobre-
tudo, oportunidades para o sector. Quanto ao número de institui-
ções financeiras a operarem no mercado, penso que a concorrência
leal é saudável se as regras vigentes forem observadas e aplicadas
uniformemente. Verificando-se isso, as instituições com equipas mais
experientes e mais capacitadas serão sempre distinguidas pelos
clientes e pelos restantes intervenientes. No caso do BESA, vejo o
futuro com optimismo.

Quais são as áreas estratégicas para a expansão da actividade
do banco? 
O BESA iniciou a sua actividade com os nichos de mercado e com os
clientes-alvo muito bem definidos e tem-se mantido fiel à estratégia
inicial. O banco assume-se como uma entidade prestadora de servi-
ços bancários de excelência, assumindo com os seus clientes uma
relação de confiança. Assim, o BESA continua a considerar estraté-
gicas as áreas onde já actua. Adicionalmente, no passado dia 27 de
Junho de 2008, foi formalmente apresentada às autoridades de
supervisão, aos concorrentes, aos clientes e à comunicação social a
BESAACTIF, uma sociedade gestora de fundos de investimento. Esta
vai ser claramente uma área onde o BESA vai apostar, aproveitando
a enorme experiência e know-how do seu accionista principal na
matéria. Por último, temos as áreas de crédito especializado, que
assumem nesta fase uma importância relativa menor, já que carecem
de normativos específicos que norteiem o exercício da sua
actividade.

A criação do Mercado de Capitais vai potenciar essa expansão?
A existência de um Mercado de Capitais com uma autoridade

reguladora atenta e fundamentadora da existência de regras claras e
transparentes, acompanhada de uma boa plataforma tecnológica no
sistema de negociação, compensação e liquidação, está neces-
sariamente vocacionada para o sucesso. Qualquer Mercado de
Capitais que observe estes três factores-chave é fomentador de
oportunidades e uma alternativa ao crédito e às aplicações bancárias
tradicionais. Penso que a Comissão do Mercado de Capitais e a Bolsa
de Valores de Angola têm demonstrado que estão atentas e a
ponderar todas estas condicionantes. A concretização da ambição do
Governo em incentivar a abertura de uma Bolsa de referência na
África Subsaariana será certamente determinante na expansão das
actividades económicas e, consequentemente, do sector financeiro. 

É cada vez mais exigido às instituições financeiras que operam
no mercado angolano que tenham um papel activo no apoio
ao sector privado nacional. De que forma é que o banco
cumpre este desígnio?
O BESA apoia projectos de valor acrescentado, através do apoio
creditício e técnico (neste caso através da banca de investimento),
compra e remodela instalações para a sua sede, Centro de Empresas,
e para as suas agências e dá emprego a cerca de 400 colaboradores,
maioritariamente angolanos. Adicionalmente, o banco dispõe de um
Fundo de Solidariedade Social, gerido e auditado de forma inde-
pendente e apoia as artes, patrocinando artistas angolanos de re-
nome internacional, ajudando-os a transmitir a sua mensagem den-
tro e fora do país. Na minha opinião, o BESA cumpre claramente o
desígnio de fomentador do sector privado (empresas e particulares)
e público em Angola e orgulha-se de se distinguir como mecenas
das artes e do apoio social.

A realidade financeira angolana poderá alterar-se em virtude
da realização das eleições legislativas em Setembro de 2008?  
Espero que as eleições legislativas de 2008 sejam o marco decisivo
para a demonstração ao mundo de que Angola, que já provou ter
capacidade e auto-suficiência para fazer a paz e a reconciliação e
para conceber e iniciar a implementação de um programa ambicioso
de reconstrução nacional de sucesso, é hoje um país de pros-
peridade, mas também de trabalho árduo, de esforço e de de-
dicação. Espero que deste acto saia um país
reforçado nas suas ambições de
prossecução de prosperidade
traduzida no desenvolvimen-
to económico e social. Se
assim for, todos os sec-
tores de actividade eco-
nómica, públicos ou pri-
vados, sairão a ganhar.

BESA
Futuro encarado com optimismo
Confiante nas oportunidades que o moderno Sistema Financeiro Angolano reserva, o BESA apresentou, em

finais de Junho, a BESAACTIF - Sociedade Gestora de Fundos de Investimento, S.A..

Álvaro Sobrinho
Presidente da Comissão

Executiva do BESA
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Os resultados alcançados em 2007 confirmaram as expectativas
do banco?  
O ano de 2007 foi muito positivo para o BFA: o activo total superou
os 3,5 biliões de USD, o que representa um crescimento de 54%; os
depósitos atingiram 2,9 biliões de USD e a carteira de crédito a
clientes chegou aos 1,5 biliões de USD, o que representa um cres-
cimento de 51% e 71%, respectivamente. Superamos os 400.000
clientes, o que traduz um aumento de mais de 100.000 novos
clientes. Obtivemos ainda um resultado líquido de 102 milhões de
USD, o que resulta numa Rentabilidade dos Fundos Próprios de
37,5%. Estes resultados são consequência da estratégia de cres-
cimento que o BFA adoptou desde cedo, da estabilidade macro-
económica e da enorme dinâmica a que assistimos na economia
angolana.

Como avalia a evolução do mercado e, em particular, do
Sistema Financeiro Angolano, ao longo dos últimos meses?  
Como tem sido notório, o Sistema Bancário Angolano tem registado
nos últimos anos taxas de crescimento muito significativas e, em
simultâneo, tem mantido níveis de rentabilidade muito atractivos.
Neste contexto, é natural que novos operadores tentem entrar no
mercado para tirar partido destas condições favoráveis. A entrada de
novos bancos em operação tem como resultado o aumento da
concorrência no sector, pelo que será natural que as margens tendam
a baixar e esse aspecto irá, provavelmente, dominar a configuração
futura do sector.

Quais são as áreas estratégicas para a expansão da actividade
do banco?
A estratégia do BFA assenta essencialmente na noção de crescimento
sustentado. Para tal a componente essencial é o alargamento da
nossa rede comercial e o aprofundamento do processo de segmen-
tação dos clientes, ajustando a oferta e o tipo de serviço a realidades
diferenciadas. Por outro lado, o BFA também é um banco que tem
introduzido no mercado angolano inovações financeiras e essa linha
de actuação irá continuar. Ao nível dos negócios, as áreas que
consideramos prioritárias são o crédito à construção e o crédito à
agricultura e pecuária, para os quais criámos unidades especializadas.
Pretendemos também ter uma presença muito activa na banca de
investimento, área que reforçámos recentemente.

A criação do Mercado
de Capitais vai potenciar 
essa expansão?
O BFA tem estado desde a primeira hora na linha da frente da criação
do Mercado de Capitais em Angola. É accionista fundador da Bolsa
de Valores e Derivativos de Angola (BVDA) e, nos últimos dois anos,
prestou assistência na montagem operacional e regulamentar à
Comissão do Mercado de Capitais e à própria BVDA. Pensamos que
Angola tem condições muito propícias para o desenvolvimento do
Mercado de Capitais como meio alternativo de captação de recursos
para os investimentos das empresas e, por isso, como referi an-
teriormente, esta área de negócio é uma das que consideramos
prioritárias na nossa estratégia e actuação.

É cada vez mais exigido às instituições financeiras que operam
no mercado angolano que tenham um papel activo no apoio
ao sector privado nacional. De que forma é que o banco
cumpre este desígnio?
Não seria possível assistir ao desenvolvimento do sector privado em
Angola sem uma presença forte das instituições de crédito no apoio
às iniciativas empresariais. Esse é o nosso dia-a-dia, através da con-
cessão de crédito, recolha de depósitos, execução de operações. Para
dar uma resposta de maior eficácia e qualidade às solicitações que
nos são dirigidas, criámos uma rede especializada de Centros de
Empresas e uma Direcção de Risco de Empresas. Adicionalmente,
criámos unidades especializadas para o crédito à construção e para a
agricultura, dois negócios que requerem respostas específicas.
Finalmente, para as operações de investimento de elevado volume e
complexidade ou para a área de corporate banking, contamos com a
unidade de banca de investimento, que tem vindo a ganhar peso e
dimensão.

A realidade financeira angolana poderá alterar-se em virtude
da realização das eleições legislativas em Setembro de 2008?  
Penso que não. A três meses das eleições legislativas, ultimam-se os
últimos preparativos. Não se perspectivam surpresas nem instabilidade
social decorrentes do anúncio dos resultados eleitorais. Pelo contrário,
é previsível a continuidade das actuais políticas e o risco político será
tendencialmente baixo.

Um aumento de mais de 100.00 novos clientes, acompanhado de um

activo total do Banco que superou os 3,5 biliões de USD, o que representa

um crescimento de 54%, fez com que o BFA fechasse 2007 com saldo

positivo.   

Emídio Costa Pinheiro
Presidente da Comissão

Executiva do BFA

BFA
Assenta estratégia 
no crescimento sustentado
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Banco BIC
Eleito o ‘Melhor banco em Angola’ pela Euromoney
Em 2008 coube ao Banco BIC o privilégio de receber o prémio ‘The Best Bank in Angola’, pela exelência da sua

performance no conjunto das áreas  comercial, qualidade de serviço e resultados consolidados. Este prémio é

atribuído anualmente pela revista inglesa ‘Euromoney’.

Os resultados alcançados em 2007 confirmaram as expectativas
do banco?  
Os resultados de 2007 foram os melhores no conjunto dos três anos de
actividade do Banco BIC, com um expressivo aumento de 146% face
ao resultado líquido de 2006, totalizando 80 milhões de USD. A forte
expansão da actividade sustentada na abertura de 80 agências,
cobrindo já o banco a totalidade do território nacional e o crescimento
do balanço, bem como a excelente gestão de risco, permitiram-nos
alcançar uma rentabilidade do activo de 4,7% e uma rentabilidade dos
capitais próprios de 77%. A qualidade da carteira de crédito é das
melhores, permanecendo o rácio de crédito vencido muito próximo de
zero. Um plano de crescimento orgânico agressivo e uma forte
dinâmica comercial aliada à qualidade da equipa de colaboradores, que
em 2007 compreendia 860 empregados, justifica a excelente
performance alcançada uma vez mais pelo Banco BIC.

Como avalia a evolução do mercado e, em particular, do Sistema
Financeiro Angolano, ao longo dos últimos meses?  
Apresentam-se boas e importantes perspectivas no que respeita ao
desenvolvimento do Sistema Financeiro Angolano, pois o mesmo tem
desempenhado um papel cada vez mais agressivo na economia,
apoiando o desenvolvimento socioeconómico, não apenas através do
fomento de parcerias público-privadas na materialização de grandes
investimentos em infra-estruturas, como também através do apoio ao
forte crescimento do mercado imobiliário iniciado nos últimos tempos.
O crescente aumento do investimento, visto pelo crescimento do
crédito concedido à economia, é sinal de que a economia atravessa
uma fase de prosperidade, com a estabilização das principais variáveis
macroeconómicas. A estabilização da taxa de inflação será deter-
minante, pois levará a uma redução da taxa de juro dos títulos públicos,
imprescindíveis para viabilizar o crescimento económico e a redução do
défice público. Em última instância assistir-se-á a uma redução da ren-
tabilidade dos bancos, exigindo dos mesmos uma melhor capacidade
de gestão. 

Quais são as áreas estratégicas para a expansão da actividade do
banco?
Sem dúvida a rede de particulares, sobretudo os de média renda, mas-
sificando o acesso aos meios electrónicos como os ATM e TPA, sem
descurar o sector empresarial nacional, promovendo o acesso ao cré-
dito.

A criação do Mercado de Capitais vai potenciar essa expansão?
O Mercado de Capitais jogará um papel fundamental, pois irá
aumentar as alternativas de financiamento às empresas, promovendo
deste modo a concorrência directa com os bancos. O BIC oferece já
diversas modalidades de financiamento às empresas e pode também
participar como subscritor de valores mobiliários.

É cada vez mais exigido às instituições financeiras que operam
no mercado angolano que tenham um papel activo no apoio ao
sector privado nacional. De que forma é que o Banco cumpre
este desígnio?
O crescimento a longo prazo depende do investimento e o BIC prima
pela criação de um ambiente favorável ao investimento e ao cres-
cimento das empresas, realizando operações de crédito directo aos
clientes privados, sendo que o volume de crédito concedido a este
sector cresceu 115%, tendo o BIC concedido 663 milhões de USD a
clientes particulares e a pequenos negócios e 643 milhões de USD a
grandes empresas. Por outro lado, o BIC incentiva o investimento
privado nacional, sobretudo ao nível das províncias, pela bonificação de
taxas na concessão de crédito aos sectores da agricultura e das pescas
e ainda ao sector da construção. Nestes sectores a existência de
garantias reais é, ainda, uma questão muito importante e que obriga a
analisar profundamente o cliente, exigindo-se, também, garantias
pessoais aos sócios das empresas.

A realidade financeira angolana poderá alterar-se em virtude da
realização das eleições legislativas em Setembro de 2008?
Com a realização das eleições, em Setembro de 2008, dar-se-á início a
um novo ciclo de desenvolvimento no país, e, por contágio, assistir-se-
á à consolidação económica do país. A realização das eleições atrairá
um maior número de investidores estrangeiros, na medida em que as
instituições internacionais acreditarão mais no país, tanto pela
estabilidade democrática que se irá gerar,  pela redução do risco país e
pela estabilidade política. Por esta via dar-se-á continuidade ao cres-
cimento que se verifica actualmente no Sistema Financeiro Angolano e
o Banco BIC far-se-á presente, procurando oferecer sempre as melhores
soluções financeiras.

Fernando Mendes Teles
Presidente do Conselho de Administração do Banco BIC 
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O Finibanco Angola foi recentemente inaugurado (Junho) em Angola. Como descreve
o processo de constituição do banco? Estes primeiros tempos de funcionamento estão
a ir ao encontro das expectativas traçadas inicialmente?
As fases previstas para a constituição jurídica e física do banco decorreram conforme o
previsto. Celebrámos a escritura da sociedade em Setembro de 2007, procurámos e
comprámos as instalações e definimos o respectivo layout até ao final de 2007.
Posteriormente, iniciámos as obras das instalações e também iniciámos o recrutamento do
pessoal, começando a sua formação em Luanda (Instituto de Formação Bancária de Angola -
IFBA) e em Portugal (Finibanco), até à altura em que se inaugurou o banco. O arranque das
sociedades é sempre um período de ajustamento de situações. No entanto, tanto no domínio
dos recursos como no domínio do crédito, os níveis atingidos no 1º mês de funcionamento
enquadram-se dentro das nossas expectativas iniciais.

Como avalia a evolução do mercado e, em particular, do Sistema Financeiro Angolano,
ao longo dos últimos meses?  
A evolução do Sistema Financeiro, em particular do Sistema Bancário, tem-se pautado pelo
acompanhamento do crescimento da economia, ou seja, a um ritmo muito acelerado.
Atendendo ao índice de bancarização actual, há ainda no Sistema Financeiro Angolano lugar
para a existência de mais bancos. Há, no entanto, algum desnivelamento de oportunidades
bancárias, dado que a possibilidade de captação de recursos não é igual para todos os
operadores e, como tal, o ritmo de crescimento é díspar de banco para banco.

Quais são as áreas estratégicas para a expansão da actividade do banco?
A captação de recursos na classe média e nas PME, de forma a que as taxas de juro de
captação não sejam muito elevadas, e o apoio ao comércio externo angolano, com incidência
especial nas transacções entre Portugal e Angola, servindo de ponte entre empresários
portugueses e angolanos.

A criação do Mercado de Capitais vai potenciar essa expansão?
Progressivamente, o Mercado de Capitais tem todas as condições para potenciar a expansão
do Sistema Financeiro Angolano, havendo necessidade, para isso, de que as empresas tenham
como vantajoso o rigor e a transparência das suas contas, de forma a poderem ser analisadas
pelos analistas.

É cada vez mais exigido às instituições financeiras que operam no mercado angolano
que tenham um papel activo no apoio ao sector privado nacional. De que forma é
que o banco cumpre este desígnio?
O Finibanco Angola pretende ser um parceiro activo no apoio ao sector produtivo angolano,
analisando e apoiando iniciativas e projectos empresariais economicamente viáveis e so-
cialmente úteis.

A realidade financeira angolana poderá alterar-se em virtude da realização das
eleições legislativas em Setembro de 2008?
É de tal forma patente o crescimento e o desenvolvimento económico nos últimos anos que
não se perspectivam alterações de vulto na realidade financeira angolana a curto prazo,
potenciando-se cada vez mais o apoio da banca à economia real.  

Finibanco Angola
Arranca com balanço positivo
O Finibanco Angola conseguiu, no seu primeiro mês de funcio-

namento, atingir resultados que se enquadram dentro das expectativas

iniciais do banco, tanto no domínio dos recursos como no domínio do

crédito. 

António Couto Lopes
Presidente da Comissão Executiva
do Finibanco Angola
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Os resultados alcançados em 2007 confirmaram as expec-
tativas do Banco?  
Os indicadores de rentabilidade registaram variações positivas que
podem ser consideradas interessantes e o corolário da execução
acima do esperado, designadamente no que respeita ao plano de
negócio adoptado para o ano em análise. Para isso,  muito contri-
buiu o acréscimo de recursos do banco, disponibilizados para a
pronta satisfação das necessidades da sua sempre crescente clien-
tela, mais fidelizada e diversificada, para a expansão da rede de
balcões e para a maior qualidade e experiência dos seus quadros. 

Como avalia a evolução do mercado e, em particular, do
Sistema Financeiro Angolano, ao longo dos últimos meses? 
O Sistema Financeiro Angolano tem acompanhado a permanente
evolução do mercado, sobretudo em termos qualitativos, oferecendo
já produtos e serviços de impacto junto dos seus destinatários,
ávidos de resolverem os seus problemas com eficiência. Conti-
nuamos, porém, a pensar que a abertura de novas instituições deve
comportar a qualidade de serviços e a inovação, de maneira a que a
essência do factor concorrência esteja sempre presente. O cres-
cimento económico, que tem atingido percentagens bem elevadas,
obrigará à sua diversificação, proporcionando, num futuro breve, o
aparecimento de PME necessárias para o combate ao desemprego e
à inflação, capitalizadas e bem geridas por pessoas conhecedoras do
negócio, sobretudo no sector produtivo, originando o surgimento de
um mercado de negócios apetecível e com enormes potencialidades. 

Quais são as áreas estratégicas para a expansão da actividade
do banco?
Procedemos, recentemente, a um reajustamento da nossa estrutura
organizativa, criando uma área de banca de investimento e fo-
calizando as PME como objectivo estratégico do negócio e com forte
potencial de desenvolvimento. 

A criação do Mercado de Capitais vai potenciar essa expansão?
Estamos a preparar o banco para que, num futuro breve, este possa
responder, com sucesso, à evolução dos mercados, incluindo o de
capitais. 

É cada vez mais exigido às instituições financeiras que operam
no mercado angolano que tenham um papel activo no apoio
ao sector privado nacional. De que forma é que o banco
cumpre este desígnio?
Quem olhar para o nosso Balanço de 2007, facilmente verificará que
o Banco Regional do Keve, respeitando a sua dimensão actual, está
na primeira linha das acções concretas de apoio ao empresário na-
cional, a todos os níveis. 

A realidade financeira angolana poderá alterar-se em virtude
da realização das eleições legislativas em Setembro de 2008? 
O cumprimento dos desígnios democráticos do país, reforçará,
inevitável e favoravelmente, todos os mercados, melhorando os
factores críticos de sucesso – credibilidade, confiança e funciona-
mento – essenciais ao crescimento do país e ao seu posterior de-
senvolvimento. 

Banco Regional do Keve
Na primeira linha do apoio
empresarial

O Banco Regional do Keve acredita no imperativo da diversificação do Sistema Financeiro Angolano e aponta

as PME como objectivo estratégico de negócio.

Amílcar Santos Azevedo da Silva
Presidente do Conselho de Administração do Banco Regional do Keve
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Os resultados alcançados em 2007 confirmaram as expectativas
do banco?  
Sim, crescemos em toda a linha, registando nos resultados líquidos
um aumento de 87%, cerca de 5 milhões de euros. Os factores que
mais contribuíram para este resultado foram o dinamismo da
economia angolana, em particular o desenvolvimento da construção
e da indústria, sectores-chave para a reconstrução nacional. O país
está e continuará a estar nos próximos tempos transformado num
‘canteiro de obras’ de todo o tipo de infra-estruturas: saneamento bá-
sico, habitação, escolas, estradas, aeroportos, comunicações, energia,
etc.., que beneficiam do apoio do Sistema Financeiro Angolano. 

Como avalia a evolução do mercado e, em particular, do
Sistema Financeiro Angolano, ao longo dos últimos meses?  
O sector financeiro está cada vez mais competitivo, com o surgimento
de novas instituições financeiras e com as existentes a concorrerem
com mais investimento e a procurarem aumentar o número de
clientes e o próprio mercado, ou seja, incrementando a taxa de ban-
carização angolana. Há, no entanto, alguns constrangimentos à
expansão do negócio bancário, tais como o processo de registo de
terrenos, de empresas e de hipotecas e de reconhecimentos notariais,
a falta de moradas facilmente localizáveis no mapeamento das di-
versas províncias, a escassa informação existente na Central de Riscos
do Banco Nacional de Angola e a insipiente organização contabilística
das empresas.

Quais são as áreas estratégicas para a expansão da actividade
do banco?
Estamos empenhados na conquista de novos clientes e privilegiamos
os segmentos de mercado dos particulares affluent e das empresas, as
corporate e as PME, nos principais sectores de actividade.

A criação do Mercado de Capitais vai potenciar essa expansão?
Sim, a abertura da Bolsa permite uma nova forma de financiamento
para as empresas que cumprirem os requisitos para cotação. Sendo a
economia angolana fortemente líquida, isso traduzir-se-á numa
dinamização do mercado muito positiva – ao qual o Sistema
Financeiro não será alheio – para um país que está a crescer tão
rapidamente. 

É cada vez mais exigido às instituições financeiras que operam
no mercado angolano que tenham um papel activo no apoio
ao sector privado nacional. De que forma é que o banco cum-
pre este desígnio?
O Millennium Angola é um parceiro estratégico, quer no apoio
financeiro, através das mais variadas formas de financiamento, quer
no aconselhamento e gestão de tesouraria dos seus clientes. A prová-
-lo está o desempenho na captação de recursos de clientes que
aumentou 65% face a Dezembro de 2006, totalizando 150 milhões
de euros. Já a carteira de crédito concedido pelo Banco aumentou
113,2%, totalizando, em Dezembro de 2007, 115,9 milhões de
euros. O banco cresceu, desde Dezembro de 2006, 105% em número
de clientes e 117% em número de contas abertas. 

A realidade financeira angolana poderá alterar-se em virtude
da realização das eleições legislativas em Setembro de 2008?  
O acto eleitoral é visto como mais um sinal de estabilidade, que
contribuirá para reforçar a confiança dos agentes económicos e para
o aumento do investimento em Angola. Pela nossa parte, mantemos
a confiança no futuro de Angola, pelo que continuaremos a investir
na expansão da nossa rede comercial, não apenas em Luanda mas
também nas províncias.  

Com um aumento na captação de clientes que ascendeu a 65%, face a

Dezembro de 2006, totalizando 150 milhões de euros, o Banco

Millennium Angola prepara-se para alargar a sua rede comercial, não

apenas em Luanda mas também nas províncias.

José Reino da Costa
Presidente da Comissão Executiva

do Banco Millennium Angola

Millennium Angola
Aumenta cobertura geográfica
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Novo Banco
Aposta continuada nas micro-finanças

Os resultados alcançados em 2007 confirmaram as expectativas
do banco?  
O BAI assumiu o controlo accionista e a gestão do Novo Banco em
Dezembro de 2007, detendo uma participação no capital social de
85,7%, em parceria com uma sociedade controlada pela Chevron, que
detém os remanescentes 14,3%. Para servir de suporte a essa entrada
do BAI num segmento novo, que é o das micro-finanças, foi desenhado
um plano estratégico que contém os objectivos e as linhas de acção,
entre outros propósitos do banco, para o período de transição com-
preendido entre 2008 e 2010.
O banco herdou, até 2007, um património cujo aspecto mais saliente é
o domínio de uma tecnologia de intermediação financeira para servir
clientes das camadas da população cuja maioria não tem uma activi-
dade estável e formal própria ou por conta de outrem, e, quando o
tem, possui rendimentos baixos. Em termos de resultados, o Novo
Banco fechou o ano de 2007 com um resultado negativo da ordem dos
900 mil USD. Os factores responsáveis podem ser atribuídos aos
investimentos insuficientes feitos numa altura em que os seus accio-
nistas principais e de gestão projectavam a sua saída do mercado.

Como avalia a evolução do mercado e, em particular, do Sistema
Financeiro Angolano, ao longo dos últimos meses?
A evolução do mercado e do Sistema Financeiro, durante 2007, esteve
em sintonia com o bom desempenho das políticas de estabilização
macroeconómicas e das medidas estruturais de reconstrução da base
social e económica do país nos últimos quatro anos. Os fundamentos
económicos favoráveis à manutenção desse bom desempenho poderão
manter-se nos próximos três a cinco anos, a menos que a conjuntura
internacional nos mercados financeiros, nas matérias-primas, e nas
mercadorias de base venham a transformar-se de forma desfavorável.
No primeiro cenário, a evolução do mercado interno e das exportações
deverá propiciar o crescimento do sector financeiro em termos dos seus
patrimónios e da penetração e oferta de serviços bancários à escala dos
municípios. Por arrastamento, e uma vez completada a regulamentação
do sector financeiro, poderão vir a surgir instituições financeiras não
bancárias previstas na Lei-quadro, nomeadamente as sociedades espe-
cializadas de crédito, de aluguer de longa duração, etc... 
Num cenário de abrandamento/depressão da economia mundial,
Angola poderá ser um porto de abrigo devido ao valor
estratégico das suas matérias-primas e aos recursos
diversificados. Tanto num caso como noutro, o
maior desafio e o compromisso das políticas do
Governo e dos grandes interesses económicos
privados e públicos será o de preservar uma
dimensão humana no desenvolvimento de
Angola. A abertura do mercado financeiro
às sociedades de micro-finanças vai acabar
por criar um ambiente mais competitivo
entre as instituições que operam neste
segmento de mercado e contribuir para
distribuir e tornar acessíveis as oportuni-
dades de negócio a sectores mais vastos da
população. 

Quais são as áreas estratégicas para a expansão da actividade do
banco?
Serão certamente as que os accionistas consideraram adequadas aos
objectivos de responsabilidade social assumidos, aos investimentos
projectados e às metas de retorno esperado. Essas áreas incluem a
expansão da rede, a adequação da oferta de produtos e serviços às
necessidades mais diversificadas dos clientes-alvo no segmento das
micro-finanças, o contínuo desenvolvimento e a formação dos recursos
humanos.

A criação do Mercado de Capitais vai potenciar essa expansão?
A entrada em funcionamento da Bolsa de Valores de Luanda e das
instituições de intermediação reguladas pela Comissão do Mercado de
Capitais vai certamente ajudar a dar outra dimensão e segurança aos
investimentos realizados em Angola. Isso poderá projectar as opor-
tunidades de negócio nos vários sectores, a entrada no mercado de
actividades de maior valor acrescentado e a maior sofisticação tec-
nológica, tanto umas como outras propícias ao crescimento económico
de Angola. No segmento das micro-finanças não está ainda claro qual
o impacto que o Mercado de Capitais poderá ter directamente mas
poderá não ser indiferente.

É cada vez mais exigido às instituições financeiras que operam
no mercado angolano que tenham um papel activo no apoio ao
sector privado nacional. De que forma é que o banco cumpre
este desígnio?
Um banco de micro-finanças tem um papel único nesse apoio. O nosso
sector informal da economia está muito espalhado em termos geo-
gráficos, emprega uma vasta população nas diversas regiões, sendo que
em algumas dessas regiões chega a ser a única actividade económica
existente de carácter privado – mantém um ritmo mercantil vibrante
desde manhã até ao cair do dia, cria uma procura de bens e mer-
cadorias em actividades a montante e faz mexer com a actividade
formal do país. No centro desse sector informal o nosso banco ajuda a
emergir diariamente os micro e os pequenos empresários de talento,
através dos recursos em crédito que concede e da formação e
aconselhamento que dá ao desenvolvimento dos seus negócios.

A realidade financeira angolana poderá alterar-se em
virtude da realização das eleições legislativas em

Setembro de 2008?  
Os angolanos não podem desperdiçar a excelente

oportunidade que as eleições oferecem para
casar o regime constitucional democrático
com as oportunidades de desenvolvimento
do seu país, tirando vantagem do ambiente
internacional que lhe é favorável. Essas con-
dições aparecem uma única vez num ciclo
da vida de um país, só voltando a aparecer
passados cinquenta anos ou mais espa-

çadamente.

Carlos Bessa Victor Chaves
Administrador Executivo do Novo Banco

A estratégia do Novo Banco passa pela expansão da rede e pela adequação da oferta de produtos e serviços às

necessidades dos clientes-alvo no segmento das micro-finanças.
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Os resultados alcançados em 2007 confirmaram as expectativas
do banco?  
Os resultados de 2007 foram bastante positivos e estiveram em linha
com o planeado. Creio que o nosso resultado é a resposta ao
trabalho discreto e técnico que realizámos junto do mercado e junto
dos nossos clientes. Todas as áreas de negócio (banca relacional,
banca de investimento e gestão de activos) deram um forte con-
tributo para os resultados do banco.

Como avalia a evolução do mercado e, em particular, do Sis-
tema Financeiro Angolano, ao longo dos últimos meses?   
A evolução do mercado é muito positiva. O volume de activos sob
gestão tem crescido acima dos 50% e, nos últimos três anos, tem-se
observado um aumento significativo dos rácios de conversão de
depósitos em crédito. É natural que o crescimento económico de
Angola e do sector financeiro, em particular, atraia novos inves-
tidores/instituições financeiras. Quanto ao futuro, prevemos que o
sector continue em crescimento mas provavelmente a ritmos menores
dos que os que ocorreram no passado. No entanto, vários são os
desafios que terão que ser geridos, em particular a perspectiva de
uma elevada concorrência comercial, com impactos nas margens
financeiras; o salutar aumento da exigência dos clientes por novos
produtos e serviços e, acima de tudo, o desafio de atrair, formar e
reter capital humano em quantidade e qualidade para fazer face à ex-
pansão dos centros de relação com os clientes, entre outros.

Quais são as áreas estratégicas para a expansão da actividade
do banco?
Consideramos áreas estratégicas de negócio as que decorrem da
nossa tipologia operacional mista de banca de investimento e de ser-
viços especializados de gestão de activos, assentes no princípio da
banca relacional. 

A criação do Mercado de Capitais vai potenciar essa expansão?
Acreditamos que sim, na medida em que permite a introdução de
novas soluções financeiras para os nossos clientes, tais como fundos
de investimento e mesmo a gestão discricionária de carteiras de
títulos.

É cada vez mais exigido às instituições financeiras que operam
no mercado angolano que tenham um papel activo no apoio
ao sector privado nacional. De que forma é que o banco cum-
pre este desígnio?
Desde o primeiro momento da nossa constituição que nos pre-
parámos para sermos um banco especializado, focado em estruturar
e assessorar tecnicamente os nossos clientes e investidores, parti-
culares e públicos, na concepção, estruturação e materialização dos
seus projectos de investimento. Fomos o primeiro banco em Angola
a prestar serviços de banca de investimento para estarmos presentes
ao longo de todo o ciclo de investimento dos clientes. Cremos que é
uma clara demonstração de que mais do que financiar os projectos,
estamos ao lado dos empresários e dos gestores no assegurar do
sucesso das suas ambições.

A realidade financeira angolana poderá alterar-se em virtude
da realização das eleições legislativas em Setembro de 2008?  
As eleições são um acto político e cívico natural que, no nosso
entendimento, não afecta a performance do Sistema Financeiro
Angolano. O futuro do sistema financeiro está, sobretudo, correla-
cionado com o compromisso e o investimento que os bancos têm
feito, e que seguramente continuarão a fazer, e com a manutenção
do bom desempenho dos níveis macroeconómicos de Angola, que as
autoridades políticas e económicas têm assegurado nos últimos anos.
As eleições de Setembro contribuirão para essa consolidação.

BPA
Reforça ciclo de investimento

Pioneiro na prestação de serviços de banca de investimento, o BPA pre-

tende  consolidar a sua posição na área do financiamento de projectos

junto dos empresários e dos gestores angolanos.

Carlos José da Silva
Presidente do Conselho de Administração

do Banco Privado Atlântico
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Os resultados alcançados em 2007 confirmaram as expec-
tativas do banco?  
Alcançámos os objectivos orçamentados e, consequentemente, os
resultados foram ao encontro das nossas expectativas. Obviamente
que os orçamentos são elaborados por antecipação e não reflectem
as alterações às políticas monetárias e cambiais que são postas em
prática ao longo do ano e que têm impacto directo nos resultados
dos bancos. Todavia, estas variáveis foram superadas com êxito e
conseguimos manter um nível de retorno do capital dentro dos
padrões que tínhamos previsto. Os factores que mais contribuíram
para este resultado foram, sem dúvida, o crescimento do volume de
negócios, a abertura de quatro centros de empresas e de um balcão
e o consequente aumento da base de clientes.

Como avalia a evolução do mercado e, em particular, do Sis-
tema Financeiro Angolano, ao longo dos últimos meses?  
Ao longo dos últimos meses o Sistema Financeiro tem vindo a
evoluir de forma bastante positiva, quer pela qualidade dos serviços
prestados quer pela complexidade dos produtos disponibilizados aos
clientes, apesar da falta de regulamentação em certas áreas que
consideramos chave para o sector, como por exemplo o leasing e o
factoring, entre outras. É justo reconhecer que o Sistema Financeiro
é sem duvida um dos sectores mais dinâmicos e mais modernos da
economia nacional. O crescente aparecimento de novos bancos
coloca desafios, aumenta a concorrência e potencia a modernização
e a especialização da banca no seu todo, com impacto directo na
melhoria do serviço prestado ao cliente.

Quais são as áreas estratégicas para a expansão da actividade
do banco?
Continuar a apostar no segmento de grandes clientes, que tem sido
até agora o nosso alvo preferencial, e também nos particulares
funcionários de grandes empresas, através da assinatura de proto-
colos de concessão de crédito. Em virtude do plano de alargamento
da rede comercial, com a abertura de novos balcões e de novos
centros de empresas em vários pontos do país, no decorrer dos
próximos tempos, iremos, obviamente, apostar na diversificação da
nossa carteira de clientes, com particular ênfase no segmento de
Pequenas e Médias Empresas e no segmento de particulares de
renda alta. 

A criação do Mercado de Capitais vai potenciar essa expan-
são?
Um Mercado de Capitais a funcionar é sempre uma mais-valia para
um Sistema Financeiro que se quer moderno e eficaz, como po-
tenciador de negócio e da abertura de novos caminhos para o
desenvolvimento de outras vertentes da actividade bancária. Além
de ser uma fonte de financiamento das empresas que queiram abrir
e dispersar o capital, induz ao desenvolvimento de fundos de
investimento mobiliário, como forma privilegiada de canalizar pou-
panças de particulares no financiamento das empresas, dinamizando

e diversificando, desta forma, o mercado financeiro. Por outro lado,
e não menos importante, o Mercado de Capitais tem um papel
fundamental na transparência da informação disponibilizada pelas
empresas aos agentes económicos, trazendo credibilidade ao mer-
cado.

É cada vez mais exigido às instituições financeiras que ope-
ram no mercado angolano que tenham um papel activo no
apoio ao sector privado nacional. De que forma é que o
banco cumpre este desígnio?
O Banco Totta Angola aumentou significativamente o crédito du-
rante os últimos anos. Posso adiantar que o banco, nos dois últimos
anos, triplicou o crédito concedido, diversificando a carteira no
apoio a projectos de investimento, no crédito a particulares, no-
meadamente no crédito ao consumo e à habitação. Esta instituição
tem um plano de crescimento orgânico não só a nível da cidade de
Luanda mas também ao nível das províncias. A modernização dos
serviços e a especialização do atendimento são factores que re-
forçam o papel do banco no apoio a todos os sectores da economia.

A realidade financeira angolana poderá alterar-se em virtude
da realização das eleições legislativas em Setembro de 2008?  
Sim, penso que será um passo importante na estabilização de-
mocrática do país e, em consequência, irá criar um clima económico
de confiança ainda mais favorável do que o que actualmente se
vive. As eleições são vistas pela grande maioria dos agentes
económicos como um marco importante na trajectória de desen-
volvimento do país. Desta forma, quem quiser investir em Angola
terá mais um motivo para o fazer, independente da sua origem
(nacional ou estrangeira). O desenvolvimento do país passa pelo
investimento e pelo crescimento de todos os sectores da actividade
produtiva e, obviamente, que isso tem reflexos positivos ao nível do
Sistema Financeiro.

Banco Totta Angola
Sob o signo do crescimento
O crescimento do volume de negócios e a abertura de quatro centros de empresas e de um balcão, assim como

o consequente aumento da base de clientes, são factores que comprovam a onda de crescimento que o Banco

Totta Angola atravessa.

João Pinheiro
Director Financeiro do

Banco Totta Angola
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Os resultados alcançados em 2007 confirmaram as expectativas
do banco?  
O BCA está numa fase de reestruturação, sendo que, durante o ano de 2007,
foi efectuada uma avaliação profunda da organização do banco e do seu
sistema de controlo interno, com o objectivo de o preparar para o futuro. Foi
definido um conjunto de acções em áreas muito diversificadas, que permitirá
colocar os standards do banco em termos de controlos, eficiência e go-
vernance, entre outros aspectos importantes, em níveis compatíveis com as
exigências internacionais. Paralelamente a esse esforço de reorganização, foi
possível dar-se atenção ao desenvolvimento dos negócios do banco, tendo havido
um crescimento, quer no volume de depósitos quer no volume de crédito, e tendo 
o BCA evoluído em termos financeiros de uma situação de prejuízo em 2006 para 
um resultado positivo em 2007.

Como avalia a evolução do mercado e, em particular, do Sistema Financeiro Ango-
lano, ao longo dos últimos meses?  
Angola continua a ser uma das economias do mundo com maiores taxas de crescimento do
PIB. Há muitos investimentos em curso, quer públicos quer privados, o que potencia também
um crescimento do sector financeiro. Penso que iremos assistir a um aprofundamento da
dinâmica e da concorrência neste sector e que os bancos irão intensificar os respectivos
processos de transformação de depósitos em crédito e irão enveredar cada vez mais pela
diversificação dos produtos financeiros oferecidos.

Quais são as áreas estratégicas para a expansão da actividade do banco?
Consideramos que a formação e o desenvolvimento dos nossos recursos humanos é muito
importante para a expansão da actividade do BCA. Além da formação local que damos aos
nossos colaboradores, pretendemos também que eles conheçam outras realidades a nível
internacional, beneficiando das potencialidades do Grupo Barclays/ABSA a este nível. Pre-
tendemos também abranger zonas geográficas de Angola onde ainda não estamos im-
plantados, proceder a uma adequada segmentação de clientes e efectuar um significativo
investimento a nível tecnológico.

É cada vez mais exigido às instituições financeiras que operam no mercado angolano
que tenham um papel activo no apoio ao sector privado nacional. De que forma é
que o banco cumpre este desígnio?
Tendo em conta o forte crescimento económico do país, a área de corporate e de Médias
Empresas será estratégica para o crescimento da nossa actividade. Assim sendo, o sector
privado nacional é um dos segmentos para o qual dirigimos e dirigiremos no futuro a nossa
actividade, especialmente ao nível da concessão de crédito.

A realidade financeira angolana poderá alterar-se em virtude da realização das
eleições legislativas em Setembro de 2008?  
Cremos que a actual realidade não se irá alterar muito. As expectativas de crescimento
continuam a ser positivas e estamos convictos de que os actores políticos irão actuar de forma
responsável, reforçando o caminho de estabilidade e a confiança dos agentes económicos no
nosso país.

BCA
Preparado para integrar
a banca do futuro
O ano de 2007 significou para o BCA o crescimento do volume de

depósitos e do volume de crédito, assim como o início de uma fase de

reestruturação profunda – medida que tem em vista preparar o banco

para o futuro e para as exigências internacionais.

Filipe Coelho
Presidente Executivo do Banco
Comercial Angolano
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2007 foi um ano de viragem para a economia mundial. A crise financeira do subprime, o
aumento dos preços do petróleo (cerca de 84%, considerando o cabaz da OPEP) e das
matérias-primas para valores históricos, o rebentar das bolhas imobiliárias nos principais
mercados mundiais (Estados Unidos, Reino Unido) e a contínua desvalorização do dólar ame-
ricano, perspectivam um nível de incerteza e de pessimismo na Economia Mundial como não
se observava desde 2001, em resultado dos ataques terroristas às famigeradas Twin Towers
em Nova Iorque. O primeiro semestre de 2008 tem assistido ao acentuar destas tendências
iniciadas em 2007, em particular o aumento do preço do petróleo, que há data da redacção
deste estudo já ultrapassou os 140 USD/barril, às quais se veio adicionar o aumento acentuado
do preço dos cereais, tendência com um potencial devastador para as populações das
economias em vias de desenvolvimento e mais dependentes de ajuda externa.

1. Evolução do Preço do Petróleo (Cabaz OPEP)

Análise macroeconómica

Um mundo em turbulência económica

2007 foi um ano de viragem

para a economia mundial

Fonte: Opep

A principal consequência deste conjunto de tendências tem sido a perda de fulgor e a conse-
quente capacidade de influência das economias tradicionalmente consideradas mais fortes
(Estados Unidos e União Europeia), em contraponto ao aumento da força e vivacidade das
economias emergentes (China, Índia, Brasil, etc.), apesar de algumas fragilidades estruturais.
O surgimento dos fundos soberanos e a compra massiva de activos nos Estados Unidos e na
Europa por parte destes fundos é um dos sintomas deste reequilíbrio que se está a operar na
economia mundial.

2. Evolução das aquisições por fundos soberanos

Fonte: Dealogic
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Continuidade
do crescimento angolano
Neste contexto turbulento, e com algumas das tendências a beneficiarem a economia local,
Angola manteve durante 2007 o acentuado crescimento económico por que se tem pautado
nos últimos anos, totalizando 4 anos consecutivos com crescimento de dois dígitos. Feito
invejável no panorama económico mundial (apenas mais quatro países conseguiram tal feito,
entre os quais a China), para o qual muito tem contribuído o ambiente de estabilidade
política, social e macroeconómica. 

3. Evolução do crescimento do PIB em Angola (03-07)

O valor estimado do crescimento do PIB para 2007 é de 20.9%, o que representa um
aumento em relação ao resultado de 2006, e que coloca Angola, pelo terceiro ano
consecutivo, no Top 3 dos países com maior crescimento do PIB na economia mundial,
consolidando desta forma o papel estabilizador e de influência geo-política no continente
africano, em particular na Comunidade de Países da Africa Austral, onde por comparação com
os principais países, Angola apresenta um crescimento nos últimos três anos de cerca de três
vezes a média do crescimento dos seus vizinhos regionais

4. Comparação do crescimento médio do PIB em África (05-07)

Fonte: Ministério das Finanças, FMI

Fonte: FMI, Análise Deloitte

O valor estimado 

do crescimento do PIB 

para 2007 é de 20.9%
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Ainda que o aumento do preço do crude, em conjugação com o aumento da produção
petrolífera em Angola, que terminou o ano com uma produção de 1,87 milhões de barris por
dia, tenha uma influência muito relevante na manutenção dos valores de crescimento do PIB
observados em 2007, é de saudar a contribuição que o sector não-petrolífero teve para o
crescimento económico, em particular os sectores da Agricultura, Silvicultura e Pescas, assim
como o sector da Construção, sectores que ao contrário do sector petrolífero geram bastante
emprego. Em 2007, o sector agrícola já representa cerca de 9,8% do PIB, tendo-se assistido
igualmente nos últimos dois anos ao surgimento da Indústria Transformadora, que vale
actualmente cerca de 4,9% do PIB. Por fim, vale a pena referir o sector da Construção, que
em três anos quase duplicou o seu peso no PIB, representando em 2007 cerca de 5,8% do
produto interno bruto.

Aposta na economia real
A evolução bastante positiva do crédito, que apresenta um aumento global de 75% face a
2006 e de 81% no crédito à economia concedido pela banca comercial durante o ano de
2007, vem demonstrar o desenvolvimento continuado da economia nos diversos sectores,
com particular ênfase para o Comércio, Serviços e Construção, que representam uma parte
considerável do crédito à economia concedido. Importa igualmente referir o aumento
observado no crédito a particulares, que aumentou 62% durante 2007. No entanto, e tendo
em atenção o peso do sector no PIB, o crédito à actividade agrícola ainda está longe do ideal
e das reais necessidades deste sector. 

5. Estrutura do PIB Angolano (05-07)

6a. Stock de Crédito Concedido Total 6b. Stock de Crédito Empresas

Fonte: Ministério das Finanças

Fonte: BNA

O sector agrícola 

já representa cerca

de 9,8% do PIB. O sector

da construção, em três anos

quase duplicou 

o seu peso no PIB

O aumento no crédito 

a particulares aumentou 

62% durante 2007
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8. Valorização da moeda estrangeira face ao AKZ

Fonte: OANDA, Análise Deliotte

Resultado do forte investimento estatal, o qual quase duplicou em 2007, passando de 323
biliões de kwanzas para 529 biliões de kwanzas, e privado em Angola, o valor das
importações subiu 33,3%, assistindo-se a uma cada vez maior diversificação de países com
quem Angola desenvolve trocas comerciais. Confirma-se a consolidação de Portugal, China e
Brasil como as principais origens das importações em Angola. Por outro lado, o aumento da
capacidade de extracção petrolífera e diamantífera, assim como o aumento dos preços do
crude durante 2007, conduziram igualmente a um aumento considerável das exportações que
passaram para cerca de 39,6 mil milhões de USD, com o petróleo a contribuir com 95,3%. 

A receita fiscal resultante da exportação petrolífera, a entrada de financiamentos externos e a
emissão de OT em USD, permitiu a continuação da constituição de reservas internacionais
líquidas no valor de cerca de 11,2 mil milhões de USD, o que representa quase 12 meses de
importações.

7. Balança Comercial

Fonte: BNA, Análise Deloitte

Reservas internacionais líquidas

no valor de cerca

de 11,2 mil milhões de USD

Manutenção da inflação
Apesar do esforço das políticas macro-económicas do Governo e do Banco Nacional de
Angola, essencialmente através do aumento da taxa de redesconto e da oferta de títulos do
Banco Central no mercado, o ano de 2007 não assistiu à manutenção da tendência
descrescente da inflação observada nos últimos anos, situando-se na mesma ordem de
grandeza dos valores do ano transacto (12,2%), tendo-se fixado em 11,8%, ligeiramente
acima do objectivo governamental de 10%. 
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A desvalorização da moeda angolana face às moedas de alguns dos seus principais parceiros
comerciais (Europa e Brasil) e o aumento do preço das commodities, tão necessárias às
actividades de reconstrução nacional, são alguns dos factores que pressionaram a alta de
preços.

O crescimento dos meios de pagamento em 2007 ocorreu, essencialmente, na componente
de moeda nacional, cujo crescimento no período em análise foi de cerca de 83%, em
comparação com os 25% de crescimento na moeda estrangeira, representado um claro
aumento da confiança, dos agentes económicos na moeda local. 

A tendência de descida das TBC’s observada no ano passado inverteu-se e assistimos durante
o ano de 2007 a uma subida paulatina das taxas de juro, para valores na ordem dos 15% (no
caso do TBC de 182 dias) no final do ano. Este movimento por parte do Banco Central teve
como principal objectivo a manutenção da taxa de inflação, dada a elevada liquidez existente
no mercado. Assistiu-se, paralelamente, a um aumento das taxas de remuneração dos
depósitos a prazo e a uma manutenção das taxas de juros dos créditos.

O crescimento dos meios de

pagamento em 2007 ocorreu

essencialmente na componente

de moeda nacional

9. Evolução das Taxas de Juro

Fonte: BNA

Preâmbulo e bases de preparação

Esta terceira edição do estudo inclui, para além das habituais análises sobre a evolução do
mercado e dos diferentes bancos, a visão de especialistas da Deloitte sobre temas relevantes
para o desenvolvimento do sector no próximo ano.
A análise do sector resulta da compilação da informação disponibilizada pelos diferentes
bancos, da consolidação de uma grande variedade de dados recolhidos sobre outros mercados
e da informação disponibilizada pelo BNA.
A análise macroeconómica de Angola e da região subsariana resulta dos dados disponi-
bilizados pelo BNA, Ministérios das Finanças, FMI e OPEP, assim como de diversos relatórios
especializados.
Na análise individual de cada um dos bancos, os indicadores apresentados resultam das suas
Demonstrações Financeiras, tendo sido utilizados critérios uniformes de cálculo para todos os
bancos. Procurámos assim garantir o máximo de comparabilidade entre os bancos nos
diferentes indicadores. Este ano foram incorporados dados adicionais relativos a 2006 e
recalculados os diferentes indicadores. Daí resultaram correcções ligeiras aos valores desse ano.
Os valores agregados do sistema, salvo quando expressamente mencionado, resultam da soma
dos valores de todos os bancos considerados no Estudo. A edição deste ano inclui os 17
bancos a operar em Angola durante o ano de 2007. 
De seguida apresentamos os bancos que foram incluídos no nosso Estudo.



48

BANCA EM ANÁLISE
Angola 2008

Tabela 1

BANCOS A OPERAR EM ANGOLA EM 2007

SIGLA NOME A OPERAR DESDE

BAI Banco Africano de Investimentos S.A. 1997
BCA Banco Comercial Angolano S.A.R.L. 1999
BCI Banco de Comércio e Indústria S.A.R.L. 1991
BMA Banco Millennium Angola 1993
BESA Banco Espírito Santo Angola S.A.R.L. 2002
BFA Banco de Fomento Angola S.A.R.L. 1993
BIC Banco BIC S.A. 2005
BPC Banco de Poupança e Crédito S.A.R.L. 1976
BTA Banco Totta de Angola S.A.R.L. 1993
KEVE Banco Regional do Keve S.A.R.L. 2003
NOVO BANCO Novo Banco S.A.R.L. 2004
SOL Banco Sol S.A.R.L. 2001
BPA Banco Privado Atlântico S.A. 2006
BNI Banco de Negócios Internacional S.A. 2006
BDA Banco de Desenvolvimento de Angola E.P. 2006
BANC Banco Angolano de Negócios e Comércio S.A. 2007
VTB VTB Angola S.A. 2007

Fonte: BNA

Introdução

Durante o ano de 2007 o sector reforçou o seu peso na economia, tendo-se assistido a um
crescimento do indicador M2 de 39,2% e dos activos de 62,1%, claramente acima do
crescimento do PIB. O crescimento do sector foi menos acentuado do que no ano anterior,
tendo os depósitos crescido 45,4% face a 70,1% em 2006, e o crédito a clientes 82,9% face
a 102,7% no ano anterior. Ainda assim assistimos a um desempenho notável do sector, que
poderá manter-se nos próximos anos dado o crescimento do PIB projectado para 2008 (16%)
e para 2009 (13%) e as oportunidades que trará ao sector o desenvolvimento de um mercado
de capitais em Angola.

Durante o ano de 2007 iniciaram actividade dois novos bancos comerciais:

• O BANC - Banco Angolano de Negócios e Comércio, constituído exclusivamente com
capitais angolanos. Iniciou a sua actividade em Junho de 2007.

• O VTB, com 66% de capital russo e 34% de capital angolano. Iniciou actividade em
Março com o objectivo de financiar projectos nos sectores dos petróleos, diamantes,
electricidade e telecomunicações.

Ao nível da rede de distribuição o esforço de expansão de balcões acentuou-se, tendo os 5
maiores bancos aberto 138 novos balcões face aos 76 do ano anterior. O aumento da rede
comercial é o resultado da maior intensidade competitiva na procura de alargar rapidamente
a base de clientes e oferecer melhores níveis de serviço aos actuais.
A segmentação da rede de distribuição assume-se também como uma realidade com a
utilização de modelos alternativos ao balcão universal. Em alguns bancos é possível encontrar
na sua rede de distribuição modelos distintos de postos de atendimento, como sejam, balcões
universais, balcões empresa, centros de empresas ou balcões private. O sistema de paga-
mentos evoluiu, tendo-se concretizado a interligação à Visa Internacional, o que permitiu, a
partir de Abril de 2007, a utilização de cartões de débito e de crédito da rede visa em ATM e
em TPA.
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10. Estrutura de activos consolidada

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos, BankScope

Estrutura do activo

Verificou-se um aumento do peso do crédito no Activo, representando em 2007 cerca de
37% face a 33% no ano anterior. Contudo, ainda distante de outros mercados mais
consolidados onde o crédito representa cerca de 60% do valor do activo.

A banca nacional apresenta

valores elevados ao nível 

de caixa e disponibilidades

em 2007
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11. Estrutura de ‘funding’ consolidada

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos, BankScope

Ao nível das obrigações e outros títulos assistiu-se a uma inversão da tendência do ano
anterior, verificando-se um incremento do peso desta rubrica de 19%, em 2006, para 28%
em 2007. A este facto não deverá ser alheio o aumento das taxas de juro dos títulos do Banco
Central (TBCs). Resulta igualmente das elevadas rentabilidades destes títulos e da dificuldade
em fazer crescer de forma ainda mais acentuada o crédito a clientes.
Esta evolução da estrutura dos activos demonstra uma melhoria na respectiva gestão, com
uma redução, face a 2006 e 2005, dos activos não remunerados (caixa e disponibilidades e
outros activos não remunerados).
Ainda assim, a banca nacional apresenta valores elevados ao nível de caixa e disponibilidades
em 2007. Existe ainda um ganho potencial de eficiência quando comparado com mercados
mais maduros, onde esta rubrica representa entre 2% a 7%. O desenvolvimento de um
mercado de capitais trará ao sistema financeiro os instrumentos que permitirão uma gestão
mais eficiente destes activos.
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O rácio crédito líquido 
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o seu crescimento, atingindo

56% em 2007
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12. Crédito líquido sobre depósitos

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos, BankScope

Na estrutura de financiamento do activo assistiu-se a uma diminuição do peso dos depósitos
de 74% para 67%, compensada pelo aumento do peso dos outros passivos, de 15% para
23%. Estes valores estão relativamente alinhados com a estrutura de financiamento do activo
em mercados mais maduros. 

O financiamento através de fundos próprios manteve-se estável.

O rácio crédito líquido sobre depósitos continuou o seu crescimento, atingindo 56% em
2007. Este valor fica ainda distante de outros mercados mais consolidados, nos quais este
rácio se situa próximo ou acima dos 100%, pelo que o sistema financeiro angolano ainda
tem uma margem grande para a concessão de crédito. Neste sentido torna-se necessário que
desenvolva as capacidades internas para o fazer, assegurando a manutenção de bons níveis
de gestão de risco.
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13. Estrutura de depósitos por moeda

Fonte: Agregados BNA

14. Composição dos depósitos de clientes

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos

Depósitos de clientes

Visão agregada

O valor total dos depósitos de clientes na banca comercial em Angola ascendeu a 895 biliões
de kwanzas, o que representa um crescimento de 45,4% face ao ano anterior. Assistiu-se
também a um aumento importante do peso dos depósitos de clientes em moeda nacional,
fruto da estabilidade cambial vivida em particular no segundo semestre do ano. Os depósitos
de clientes em moeda nacional passaram de 35% em 2006 para 58% em 2007.

Na composição dos depósitos de clientes, os depósitos à ordem continuam a ter uma
predominância significativa, representando, em 2007, 79,8% do total de depósitos de
clientes. Esta situação, se vantajosa do ponto de vista do custo do funding, tem impacto ao
nível da gestão de liquidez e, consequentemente, no potencial de aumento do crédito
concedido.
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Os cinco maiores bancos mantêm no seu conjunto uma quota de mercado de 84%, valor
similar ao do ano anterior, que se situava nos 85%. Este nível de concentração é semelhante
ao encontrado em Portugal.
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Tabela 2

RANKING DE DEPÓSITOS DE CLIENTES

2007 2006
RANKING BANCO QUOTA (%) BANCO QUOTA (%)
1 BAI 23,7 BFA 23,5
2 BPC 20,0 BAI 21,5
3 BFA 17,0 BCP 20,2
4 BIC 13,4 BIC 11,0
5 BESA 10,1 BESA 8,6
6 BCI 3,8 BCI 4,5
7 BTA 2,7 BTA 3,3
8 SOL 2,5 SOL 2,2
9 BPA 1,8 BCA 1,7
10 BMA 1,5 BMA 1,5
11 BCA 1,3 KEVE 1,2
12 KEVE 1,0 BNI 0,5
13 BNI 0,9 BPA 0,2
14 NOVO BANCO 0,1 NOVO BANCO 0,1
15 BANC 0,0 - -
16 VTB 0,0 - -
17 BDA 0,0 - -

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos

15. Crescimento de depósitos de clientes (%)
Maiores 5 bancos

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos

Depósitos de clientes 

Posição relativa dos bancos

O BAI, em virtude de um crescimento dos depósitos de clientes superior ao seus dois maiores
concorrentes, assumiu a liderança ao nível da quota de mercado de depósitos de clientes com
24%. O BPC, apesar de um crescimento inferior à média do mercado, sobe à segunda
posição, ultrapassando o BFA. O BFA, com um crescimento abaixo da média de mercado,
perdeu 6,5 p.p. desta quota de mercado.

O BIC, com o maior crescimento entre os cinco maiores bancos, 78%, ganhou 2,4 p.p. de
quota de mercado, solidificando o quarto lugar e reduzindo significativamente a distância para
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Em relação aos restantes bancos, vale a pena referir o crescimento do BPA, que passou de
uma quota de mercado de 0,2% para 1,8% em 2007, ao contrário da quase totalidade dos
restantes bancos que perderam quota em 2007 (excepção para o SOL, BNI e BMA). Assim, o
BPA, que subiu quatro posições, fixou-se na nona posição logo a seguir ao BCI, BTA e Banco
SOL, que mantiveram as suas posições relativas.
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Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos
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A metodologia que temos vindo a usar, considera apenas os depósitos de clientes à ordem e
a prazo. Existem, no entanto, outros recursos captados de clientes, como sejam títulos
vendidos com acordo de recompra, que, dado o seu crescimento em 2007, faz sentido referir.

Neste contexto, apresentamos igualmente o ranking dos bancos na óptica dos depósitos
segundo o critério de agregação do Banco Nacional de Angola. Com base neste indicador
observa-se a manutenção das posições relativas dos primeiros cinco bancos em 2007 face a
2006.

Crédito

Visão agregada

O crédito líquido a clientes continua a apresentar um forte crescimento, tendo atingido os
502 biliões de kwanzas e registado um crescimento de 83% face ao ano anterior. Este
crescimento que se verifica há alguns anos advém do desenvolvimento da economia e da
aposta do mercado no negócio da intermediação financeira. Em 2007 a margem financeira
dos bancos cresceu 84%. A repartição por moeda manteve-se estável, tendo o peso do
crédito em moeda estrangeira em 2007 sido de 52% face aos 50% de 2006.
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Tabela 3

RANKING DE DEPÓSITOS BNA

2007 2006
RANKING BANCO QUOTA (%) BANCO QUOTA (%)
1 BAI 22,4 BAI 23,5
2 BFA 20,1 BFA 22,0
3 BPC 17,0 BPC 19,2
4 BIC 14,4 BIC 13,0
5 BESA 8,3 BESA 7,4
6 BCI 3,7 BCI 4,2
7 SOL 3,0 BTA 3,0
8 BTA 2,5 SOL 2,3
9 BNI 2,4 BCA 2,0
10 BPA 1,9 BCP (BMA) 1,4
11 BMA 1,6 BRK 1,2
12 BCA 1,4 BNI 0,4
13 KEVE 1,0 BPA 0,2
14 BDA 0,2 NOVO BANCO 0,1
15 BANC 0,1 - -
16 NOVO BANCO 0,1 - -
17 VTB 0,0 - -

Fonte: BNA

17. Estrutura de créditos por moeda

Fonte: Agregados BNA
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Os cinco maiores bancos

continuam a representar

85,0% do mercado, 

um valor ligeiramente 

abaixo do ano anterior, 

que foi de 86,9%

Crédito

Posição relativa dos bancos

Ao nível do crédito as notas de destaque vão para o BFA que, embora perdendo quota de
mercado, assumiu a liderança com 21,9%. O BESA, com um aumento de 3,8 p.p. na sua
quota de mercado, atingiu a quarta posição no ranking, ultrapassando o BAI. Os cinco
maiores bancos continuam a representar 85,0% do mercado, um valor ligeiramente abaixo
do ano anterior, que foi de 86,9%.

Tabela 4

RANKING DE CRÉDITO A CLIENTES

2007 2006
RANKING BANCO QUOTA (%) BANCO QUOTA (%)
1 BFA 21,9 BPC 25,1
2 BPC 19,8 BFA 25,0
3 BIC 18,3 BIC 15,6
4 BESA 12,6 BAI 12,3
5 BAI 12,5 BESA 8,8
6 BNI 2,6 BCI 3,3
7 BMA 2,5 BTA 2,8
8 BTA 2,3 BCP (BMA) 2,1
9 BCI 2,3 SOL 1,6
10 SOL 1,8 KEVE 1,6
11 KEVE 1,6 BCA 1,4
12 BCA 1,1 NOVO BANCO 0,2
13 BPA 0,6 BNI 0,0
14 NOVO BANCO 0,1 BPA 0,0
15 BDA 0,0 - -
16 BANC 0,0 - -
17 VTB 0,0 - -

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos
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Ao nível das provisões

assistiu-se a uma diminuição

do nível global de provisões

sobre o crédito bruto

Ao nível das provisões assistiu-se a uma diminuição do nível global de provisões sobre 
o crédito bruto. Assim, não se reflecte neste indicador um potencial incremento do nível de
risco associado ao crescimento acelerado do crédito no mercado.
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Portugal 2,6%
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Provisões específicas Provisões genéricas

Em relação aos restantes bancos, salienta-se a subida do BNI (que num ano obteve 2,6% de
quota de mercado), do BMA e do SOL e a descida dos restantes, nomeadamente do BCI, que
perdeu 1 p.p. e passou da sexta posição para o nono lugar. O BIC mantém a posição de
liderança entre os cinco maiores bancos ao nível da eficiência a transformar depósitos em
crédito. O BFA subiu de forma significativa o seu rácio de transformação, aproximando-se dos
níveis do BIC. De entre os cinco maiores bancos apenas o BPC não melhorou o seu rácio de
transformação.
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18. Crédito líquido sobre depósitos dos clientes (%)

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos

19.. Provisões de crédito/crédito bruto (%)

Fonte: BNA
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Rentabilidade 

Visão agregada

O produto bancário da banca comercial atingiu os 91,7 biliões de kwanzas, representando um
aumento de 55% face ao ano anterior. Este crescimento resulta, em grande parte, do
aumento da margem financeira gerada através do incremento significativo do volume de
crédito concedido, mantendo-se as taxas de juro relativamente estáveis. A margem financeira
subiu 84% face ao ano anterior, enquanto a margem complementar subiu 29% face a 2006.

A rentabilidade sobre os fundos próprios médios (ROAE) desceu em 2007, situando-se agora
nos 31,9% face aos 33,9% do ano anterior.

A rentabilidade do sector continua a ser bastante elevada comparativamente com outros
mercados, sendo isso resultado dos seguintes factores:

• Taxa de intermediação mais elevada. Os depósitos captados não são remunerados ou são
remunerados a taxas baixas e as taxas de juro praticadas no crédito são elevadas.

• Elevada margem complementar resultante, fundamentalmente, de ganhos em operações
financeiras, principalmente cambiais.

• Um baixo cost-to-income que resulta, em parte, dos custos de exploração mais reduzidos
e da elevada concentração do negócio em clientes de elevado valor. 

Com o alargamento das redes de distribuição de retalho os custos de exploração tenderão a
subir. A redução das margens ao nível da intermediação, gerada pela concorrência,
contribuirá também para que o rácio cost-to-income possa subir.

Tabela 5

INDICADORES DE RENTABILIDADE

ANGOLA OUTROS PAÍSES

2007 2006 2005 2004 BRASIL PORTUGAL EUA ÁFRICA DO SUL

Margem Financeira (% dos activos médios) 4,8 4,2 5,6 6,4 5 1,9 3,1 2,7
Margem complementar (% dos activos médios) 3,7 4,6 3,9 7,3 3,3 1,9 2,3 3,0
Produto Bancário (% dos activos médios) 8,4 8,8 9,4 13,7 9,1 3,8 5,4 5,7
Cost-to-income (%) 44,4 47,9 40,1 40,2 0,0 0,0 0,0 0,0 
Custos Operacionais (% dos activos médios) -3,7 -4,2 -3,8 -5,5 -6,3 -2,6 -3,2 -3,6
Retorno dos activos médios
(ROAA) (%) 2,9 3,1 4,1 3,8 1,7 0,7 1,3 1,1
Taxa de alavancagem 11,0 10,7 10,4 8,9 9,4 15,6 10,4 14,1 
Retorno dos fundos próprios
médios (ROAE) (%) 31,9 33,9 42,5 34,2 15,9 11,6 13,6 15,7

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos
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Rentabilidade 

Posição relativa dos bancos

BIC e BESA mantêm as duas primeiras posições ao nível da rentabilidade, logo seguidos do
BNI, que no segundo ano de actividade consegue ocupar a terceira posição entre os mais
rentáveis, e do BPA, que sobe também significativamente na tabela, assumindo o quarto lugar
no ranking.

Tabela 6

RANKING DE RENTABILIDADE (ROAE %)
2007 2006

RANKING BANCO ROAE BANCO ROAE 
1 BIC 71 BIC 81,9
2 BESA 57,7 BESA 59,6
3 BNI 53,3 BFA 41,4
4 BPA 42,6 BAI 37,9
5 BAI 40,2 SOL 32,9
6 SOL 34,5 BTA 24,6
7 BFA 31,8 KEVE 23,1
8 BPC 25,5 BPC 22,8
9 BTA 22,9 BCI 9,7
10 BMA 14,1 BCP (BMA) 8,3
11 KEVE 13,6 BNI 1,1
12 BCI 10,1 NOVO BANCO 0,7
13 BCA 1,5 BCA -1,9
14 NOVO BANCO -17,9 BPA -14,7
15 BDA -20,0 - -
16 BANC -138,1 - -

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos
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Ao nível da rentabilidade dos activos dos maiores bancos, os que apostam em estratégias de
crédito mais agressivas e que são mais eficientes a transformar depósitos em crédito (BFA, BIC
e BESA) são os que conseguem apresentar maiores rentabilidades.
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Ao nível da taxa de alavancagem, para além dos cinco maiores bancos, o Banco SOL e o BPA
são os bancos com maior alavancagem e maior crescimento neste indicador, apresentado um
crescimento dos activos acima do crescimento dos fundos próprios.
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Conclusão

Em suma e em jeito de conclusão, assistiu-se em 2007 à continuação do crescimento do
sector financeiro, em linha com o observado nos anos anteriores. A rede de distribuição dos
principais bancos quase que duplicou durante 2007, demonstrando a forte aposta dos bancos
no crescimento e na bancarização do País. 

A entrada de novos bancos em 2007 não alterou significativamente o panorama do sector,
caracterizado pela existência de cinco grandes bancos, que no total representam cerca de
85% do mercado. Observaram-se pequenas alterações nos rankings de crédito e de depósitos
de clientes, que conduziram a algumas trocas de posições entre os bancos. O BAI assumiu a
liderança nos depósitos de clientes, trocando de posição com o BFA, que por seu lado assumiu
a liderança no crédito, trocando, neste caso, de posição com o BPC. Nos restantes bancos há
a referir a subida do BPA para o 9º lugar no ranking dos depósitos de clientes e a subida do
BNI para o 6º lugar no ranking do crédito. Assistimos igualmente à melhoria do rácio de
transformação, para 56%, valor ainda longe do alcançado em mercados mais maduros. A
rentabilidade do sector manteve-se em níveis bastante elevados, observando-se uma ligeira
descida face ao ano transacto no ROAE. Em 2007 assistiu-se a uma inversão da tendência de
descida da margem financeira que se observava desde 2004, tendo subido 0,6 p.p. face a
2006.

É expectável, dadas as perspectivas de crescimento nos próximos anos em Angola e a abertura
do mercado de capitais em breve, que o sector financeiro continue a crescer de forma
acelerada. Neste sentido, impõe-se aos bancos acompanharem este crescimento de forma
sustentada, fazendo crescer as suas capacidades internas e assegurando em paralelo níveis de
rendibilidade elevados e níveis de gestão de risco adequados.
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Informações financeiras 

dos bancos

Balanço consolidado • 2007 / 2006 / 2005

Demonstração de resultados consolidada • 2007 / 2006 / 2005

Balanços dos bancos • 2007 / 2006

Demonstrações dos resultados dos bancos • 2007 / 2006 

Indicadores consolidados • 2007 / 2006 / 2005

Indicadores dos bancos • 2007 / 2006
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Balanços consolidados

Demonstração de resultados consolidados

Milhões de kwanzas

31-12-2007 31-12-2006 31-12-2005
ACTIVO

Caixa e disponibilidades 
Caixa e disponibilidades no Banco Central 175.816 107.540 102.548

Disponibilidades à vista sobre instituições de crédito 44.915 43.724 33.615
Outros créditos sobre instituições de crédito 170.081 185.895 91.505

Crédito sobre clientes 502.079 274.567 135.470
Obrigações e outros títulos 373.655 161.575 111.248
Outros activos e participações financeiras 81.234 58.328 33.353
TOTAL DO ACTIVO 1.347.780 831.629 507.738

PASSIVO

Recursos de outras instituições de crédito 57.138 7.423 2.855
Depósitos de clientes à vista 714.649 451.424 277.883
Depósitos de clientes a prazo 181.385 164.672 84.391
Outros recursos e passivos 251.197 119.088 87.176
Provisões 20.874 11.387 9.397

FUNDOS PRÓPRIOS 122.533 77.635 46.037
TOTAL DO PASSIVO E FUNDOS PRÓPRIOS 1.347.776 831.629 507.738

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos

Milhões de kwanzas
2007 2006 2005

1. Juros e proveitos equiparados 73.144 39.523 38.012
2. Juros e custos equiparados 20.962 11.140 13.351
3. MARGEM FINANCEIRA [1-2] 52.182 28.383 24.661
4. Margem complementar 39.780 30.734 17.201
5. PRODUTO BANCÁRIO BRUTO [3+4] 91.761 59.117 41.862
6. Provisões do exercício 11.443 5.817 4.131
7. PRODUTO BANCÁRIO LÍQUIDO DE PROVISÕES [5-6] 80.319 53.299 37.731
8. Custos de exploração 40.724 28.305 17.016
9. RESULTADOS OPERACIONAIS [7-8] 39.595 24.994 20.715
10. Resultado extraordinário 566 1.012 457
11. RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS [9-10] 40.159 26.006 21.172
12. Provisão para impostos sobre lucros 8.278 5.023 3.219
13. RESULTADO (LUCRO) LÍQUIDO [11-12] 31.882 20.983 17.953

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos
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Balanço 2007

Milhões de kwanzas
BAI BCA BCI BMA BESA BFA BIC BPC

ACTIVO

Caixa e disponibilidades
Caixa e disponibilidades no Banco Central 37.856 2.820 9.658 4.101 14.086 30.969 23.561 33.281
Disponibilidades à vista sobre instituições de crédito 16.887 353 1.303 117 2.914 1.804 1.881 13.083

Outros créditos sobre instituições de crédito 99.813 2.376 7.854 1.345 1.149 10.434 8.400 20.257
Crédito sobre clientes 62.672 5.506 11.302 12.665 63.201 109.789 92.069 99.262
Obrigações e outros títulos 42.794 5.890 16.396 5.249 55.340 101.904 43.345 25.181
Outros activos e participações financeiras 14.156 1.223 7.116 2.023 8.246 11.590 5.324 22.905
TOTAL DO ACTIVO 274.178 18.167 53.628 25.499 144.937 266.490 174.580 213.968

PASSIVO

Recursos de outras instituições de crédito 945 - - 3.592 40.537 5.494 - 138
Depósitos de clientes à vista 202.011 7.629 31.541 8.655 51.932 130.439 90.779 135.017
Depósitos de clientes a prazo 9.973 4.115 2.640 5.149 38.827 21.629 29.585 44.076
Recursos de outras entidades e outros passivos 40.651 4.145 11.583 3.725 1.596 74.348 40.524 15.299
Provisões 3.190 109 448 326 747 6.085 2.245 5.795

FUNDOS PRÓPRIOS 17.407 2.169 7.416 4.052 11.298 28.495 11.447 13.642
TOTAL DO PASSIVO E FUNDOS PRÓPRIOS 274.178 18.167 53.628 25.499 144.937 266.490 174.580 213.968

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos

Milhões de kwanzas
BTA KEVE NOVO BANCO BSOL BPA BNI BANC BDA VTB

ACTIVO

Caixa e disponibilidades 
Caixa e disponibilidades no Banco Central 5.898 2.699 313 6.259 2.423 1.661 143 22 67
Disponibilidades à vista sobre instituições de crédito733 622 31 507 1.070 3.243 136 220 11

Outros créditos sobre instituições de crédito 4.176 1.978 0 3.714 6.530 933 224 453 445
Crédito sobre clientes 11.580 7.806 694 9.034 3.013 13.154 105 137 90
Obrigações e outros títulos 12.849 2.460 56 14.066 11.742 13.182 749 22.284 168
Outros activos e participações financeiras 1.743 1.591 170 1.871 1.150 1.026 309 611 180
TOTAL DO ACTIVO 36.979 17.156 1.264 35.451 25.928 33.199 1.666 23.727 961

PASSIVO

Recursos de outras Inst. Crédito 941 667 140 - 3.520 1.164 - - -
Depósitos de clientes à vista 18.885 6.096 523 14.632 9.987 6.113 344 - 66
Depósitos de clientes a prazo 5.360 3.142 215 8.104 6.122 2.234 15 - 199
Recursos de outras entidades e outros passivos 3.925 2.055 34 10.879 4.886 20.649 1.065 15.637 196
Provisões 442 553 20 378 262 248 3 20 3

FUNDOS PRÓPRIOS 7.426 4.643 332 1.458 1.151 2.791 239 8.070 497
TOTAL DO PASSIVO E FUNDOS PRÓPRIOS 36.979 17.156 1.264 35.451 25.928 33.199 1.666 23.727 961

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos
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Milhões de kwanzas
BAI BCA BCI BMA BESA BFA BIC

ACTIVO

Caixa e disponibilidades 
Caixa e disponibilidades no Banco Central 20.454 1.825 6.271 2.959 8.725 15.695 10.301
Disponibilidades à vista sobre instituições de crédito 23.032 300 1.302 136 3.605 1.992 1.636

Outros créditos sobre instituições de crédito 74.906 2.552 9.029 1.911 6.647 49.127 13.862
Crédito sobre clientes 33.821 3.970 9.042 5.808 24.290 68.773 42.749
Obrigações e outros títulos 23.220 7.263 9.712 2.419 15.295 42.544 28.259
Outros activos e participações financeiras 10.011 1.332 8.671 968 5.879 7.194 3.425
TOTAL DO ACTIVO 185.444 17.242 44.027 14.201 64.441 185.325 100.232

PASSIVO

Recursos de outras instituições de crédito 1.200 197 0 2.836 1.333 528
Depósitos de clientes à vista 121.169 6.791 24.453 6.223 29.837 95.504 40.859
Depósitos de clientes a prazo 11.539 3.663 3.210 3.238 22.967 49.169 26.789
Recursos de outras entidades e outros passivos 38.415 4.471 10.736 1.035 1.206 15.234 25.431
Provisões 1.412 118 328 184 438 3.647 1.178

FUNDOS PRÓPRIOS 11.709 2.200 5.103 3.520 7.158 20.438 5.447
TOTAL DO PASSIVO E FUNDOS PRÓPRIOS 185.444 17.242 44.027 14.201 64.441 185.325 100.232

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos

Milhões de kwanzas
BPC BTA KEVE NOVO BANCO BSOL BPA BNI

ACTIVO

Caixa e disponibilidades 
Caixa e disponibilidades no Banco Central 31.285 3.479 2.597 290 2.997 458 204
Disponibilidades à vista sobre instituições de crédito 6.209 352 690 43 1.338 242 2.847

Outros créditos sobre instituições de crédito 13.633 7.876 1.437 0 3.652 1.263 0
Crédito sobre clientes 68.839 7.809 4.364 592 4.434 1 75
Obrigações e outros títulos 18.470 8.024 500 52 3.966 543 1.308
Outros activos e participações financeiras 16.051 1.441 1.033 174 1.366 312 471
TOTAL DO ACTIVO 154.487 28.981 10.621 1.151 17.753 2.819 4.905

PASSIVO

Recursos de outras instituições de crédito 850 0 0 80 0 399 0
Depósitos de clientes à vista 94.180 15.974 4.426 431 8.350 1.029 2.198
Depósitos de clientes a prazo 30.471 4.058 3.205 160 5.016 274 913
Recursos de outras entidades e outros passivos 15.139 2.870 918 32 3.054 370 177
Provisões 3.284 361 268 22 145 0 2

FUNDOS PRÓPRIOS 10.562 5.718 1.804 426 1.188 747 1.615
TOTAL DO PASSIVO E FUNDOS PRÓPRIOS 154.487 28.981 10.621 1.151 17.753 2.819 4.905

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos

Balanço 2006
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Demonstrações de resultados dos bancos 2007

Milhões de kwanzas
BAI BCA BCI BMA BESA BFA BIC BPC

1. Juros e proveitos equiparados 11.341 1.282 2.741 1.436 6.952 16.694 9.984 13.243
2. Juros e custos equiparados 2.625 464 597 311 2.900 3.573 3.202 4.064
3. MARGEM FINANCEIRA [1-2] 8.716 818 2.144 1.125 4.052 13.121 6.782 9.179
4. Margem complementar 6.433 498 518 819 5.367 7.485 5.100 7.538
5. PRODUTO BANCÁRIO BRUTO [3+4] 15.149 1.316 2.662 1.944 9.419 20.606 11.882 16.717
6. Provisões do exercício 2.159 91 -126 173 283 3.367 1.348 2.982
7. PRODUTO BANCÁRIO LÍQUIDO DE PROVISÕES [5-6] 12.990 1.225 2.788 1.771 9.136 17.239 10.534 13.735
8. Custos de exploração 4.094 1.185 2.669 1.102 3.767 6.362 4.532 9.744
9. RESULTADOS OPERACIONAIS [7-8] 8.896 40 119 669 5.369 10.877 6.002 3.991
10. Resultado extraordinário -114 -6 513 77 -36 120 -1 -20
11. RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS [9-10] 8.782 33 632 746 5.333 10.997 6.001 3.971
12. Provisão imposto sobre lucro 2.923 0 0 214 12 3.228 0 891
13. RESULTADO (LUCRO) LÍQUIDO [11-12] 5.859 33 632 532 5.322 7.769 6.001 3.080

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos

Milhões de kwanzas
BTA KEVE NOVO BANCO BSOL BPA BNI BANC BDA VTB

1. Juros e proveitos equiparados 2.379 1.105 275 1.818 1.256 1.304 56 1.237 41
2. Juros e custos equiparados 383 248 30 626 636 618 19 662 4
3. MARGEM FINANCEIRA [1-2] 1.996 857 245 1.192 620 686 37 575 37
4. Margem complementar 1.216 987 34 1.071 1.232 1.361 21 100 0
5. PRODUTO BANCÁRIO BRUTO [3+4] 3.212 1.844 279 2.263 1.852 2.047 58 475 36
6. Provisões do exercício 148 306 35 135 262 248 4 25 3
7. PRODUTO BANCÁRIO LÍQUIDO DE PROVISÕES [5-6] 3.064 1.538 244 2.128 1.590 1.799 54 450 34
8. Custos de exploração 929 872 312 1.539 1.186 635 219 1.255 322
9. RESULTADOS OPERACIONAIS [7-8] 2.135 666 -68 589 404 1.164 -165 -805 -288
10. Resultado extraordinário 30 10 0 -18 0 11 0 0 0
11. RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS [9-10] 2.165 676 -68 571 404 1.175 -165 -805 -288
12. Provisão imposto sobre lucro 659 237 0 114 0 0 0 0 0
13. RESULTADO (LUCRO) LÍQUIDO [11-12] 1.506 439 -68 457 404 1.175 -165 -805 -288

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos
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Demonstrações de resultados dos bancos 2006

Milhões de kwanzas

BAI BCA BCI BMA BESA BFA BIC
1. Juros e proveitos equiparados 6.851 1.038 1.839 493 3.339 10.306 4.333
2. Juros e custos equiparados 2.505 378 493 97 1.101 1.573 1.565
3. MARGEM FINANCEIRA [1-2] 4.346 660 1.346 396 2.238 8.733 2.768
4. Margem complementar 4.296 626 1.827 429 3.980 6.234 3.171
5. PRODUTO BANCÁRIO BRUTO [3+4] 8.642 1.286 3.173 825 6.218 14.967 5.939
6. Provisões do exercício 267 361 175 62 273 1.914 994
7. PRODUTO BANCÁRIO LÍQUIDO DE PROVISÕES [5-6] 8.375 925 2.998 763 5.945 13.053 4.945
8. Custos de exploração 3.497 976 2.829 423 2.635 4.696 2.335
9. RESULTADOS OPERACIONAIS [7-8] 4.878 -51 169 340 3.310 8.357 2.610
10. Resultado extraordinário -158 7 211 47 2 803 4
11. RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS [9-10] 4.720 -44 380 387 3.312 9.160 2.614
12. Provisão imposto sobre lucro 1.177 133 112 16 2.212
13. RESULTADO (LUCRO) LÍQUIDO [11-12] 3.543 -43 247 275 3.294 6.948 2.614

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos

Milhões de kwanzas
BPC BTA KEVE NOVO BANCO BSOL BPA BNI

1. Juros e proveitos equiparados 7.566 1.753 655 227 1.054 7 62
2. Juros e custos equiparados 2.690 254 173 26 283 1 1
3. MARGEM FINANCEIRA [1-2] 4.876 1.499 482 201 771 6 61
4. Margem complementar 7.475 1.040 608 39 801 26 182
5. PRODUTO BANCÁRIO BRUTO [3+4] 12.351 2.539 1.090 240 1.572 32 243
6. Provisões do exercício 1.522 78 50 23 97 0 1
7. PRODUTO BANCÁRIO LÍQUIDO DE PROVISÕES [5-6] 10.829 2.461 1.040 217 1.475 32 242
8. Custos de exploração 8.051 752 530 214 1.054 86 227
9. RESULTADOS OPERACIONAIS [7-8] 2.778 1.709 510 3 421 -55 15
10. Resultado extraordinário -11 71 49 0 -13 0 0
11. RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS [9-10] 2.767 1.780 559 3 408 -55 15
12. Provisão imposto sobre lucro 616 507 194 0 50 0 6
13. RESULTADO (LUCRO) LÍQUIDO [11-12] 2.151 1.273 365 3 358 -55 9

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos
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INDICADORES CONSOLIDADOS (%) ANGOLA

2007 2006 2005
DIMENSÃO E CRESCIMENTO
Crescimento de depósitos a clientes 45,4 70,1 64,3
Crescimento de crédito a clientes 82,9 102,7 44,0
Crescimento dos activos 62,1 63,8 47,0
SOLIDEZ E LIQUIDEZ
Fundos próprios/activo total 9,1 9,3 9,1
Crédito líquido a clientes sobre depósitos de clientes 56,0 44,6 37,4
Depósitos a prazo sobre depósitos totais 20,2 26,7 23,3
QUALIDADE DOS ACTIVOS
Provisões genéricas de crédito/crédito total 3,3 3,9 3,9
Provisões específicas/crédito total 0,5 1,3 2,5
Provisões de crédito/crédito total 3,8 5,2 6,4
PERFORMANCE
Rentabilidade dos fundos próprios médios (ROAE) 31,9 33,9 42,5
Rentabilidade dos activos médios (ROAA) 2,9 3,1 4,1
Margem financeira/activos médios 4,8 4,2 5,7
Margem complementar/activos médios 3,7 4,6 3,9
Produto bancário bruto/activos médios 8,4 8,8 9,6
PRODUTIVIDADE E EFICIÊNCIA
Custos de exploração/produto bancário bruto 44,4 47,9 40,1
Custos de exploração/activos médios 3,7 4,2 3,9

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos e BNA

Indicadores consolidados
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Indicadores dos bancos 2007

BAI BCA BCI BMA BESA BFA BIC BPC
DIMENSÃO E CRESCIMENTO
Crescimento de depósitos (%) 59,74 12,34 23,56 45,9 71,88 5,11 77,93 43,68
Crescimento de crédito a clientes (%) 85,3 38,69 24,99 118,06 160,19 59,64 115,37 44,19
QUOTA DE MERCADO
Depósitos totais de clientes (%) 23,66 1,31 3,81 1,54 10,13 16,97 13,43 19,99
Crédito sobre clientes (%) 12,48 1,10 2,25 2,52 12,59 21,87 18,34 19,77
SOLIDEZ E LIQUIDEZ
Fundos próprios/activo total (%) 6,35 11,94 13,83 15,89 7,8 10,69 6,56 6,38
Crédito líquido a clientes sobre depósitos de clientes (%) 29,56 46,88 33,07 91,75 69,64 72,2 76,49 55,42
Depósitos a prazo sobre depósitos totais (%) 4,70 35,04 7,72 37,30 42,78 14,22 24,58 24,61
PERFORMANCE
Rentabilidade dos fundos próprios médios (ROAE) (%) 40,2 1,52 10,09 14,05 57,67 31,75 71,04 25,45
Rentabilidade dos activos médios (ROAA) (%) 2,5 0,19 1,29 2,68 5,08 3,44 4,37 1,67
Receitas líquidas de juros/activos médios (%) 3,8 4,62 4,39 5,67 3,87 5,81 4,94 4,98
Margem complementar/activos médios (%) 2,8 2,81 1,06 4,13 5,13 3,31 3,71 4,09
Produto bancário bruto/activos médios (%) 6,6 7,43 5,45 9,79 9 9,12 8,65 9,07
PRODUTIVIDADE E EFICIÊNCIA 
Custos de exploração/produto bancário bruto (%) 27 90,05 100,26 56,69 39,99 30,90 38,14 58,29
Custos de exploração/activos médios (%) 1,8 6,69 5,47 5,55 3,6 2,8 3,3 5,29

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos e BNA

BTA KEVE NOVO BANCO BSOL BPA BNI BANC BDA VTB
DIMENSÃO E CRESCIMENTO
Crescimento de depósitos (%) 21,03 21,06 24,87 70,10 1136,30 168,31 - - -
Crescimento de crédito a clientes (%) 48,29 78,87 17,23 103,74 301200,0 17438,67 - - -
QUOTA DE MERCADO
Depósitos de clientes (%) 2,71 1,03 0,08 2,54 1,8 0,93 0,0 0,0 0,03
Crédito sobre clientes (%) 2,31 1,55 0,14 1,8 0,60 2,62 0,0 0,0 0,02
SOLIDEZ E LIQUIDEZ
Fundos próprios/activo total (%) 20,08 27,06 26,27 4,11 4,44 8,41 14,3 34,01 51,79
Crédito líquido a clientes sobre depósitos de clientes (%) 47,76 84,5 94,04 39,73 18,70 157,59 29,2 - 34
Depósitos a prazo sobre depósitos totais (%) 22,11 34,01 29,13 35,64 38 26,76 4,2 - 75
PERFORMANCE
Rentabilidade dos fundos próprios médios (ROAE) (%) 22,92 13,62 -17,94 34,54 42,57 53,34 -138,1 -19,95 -115,96
Rentabilidade dos activos médios (ROAA) (%) 4,57 3,16 -5,63 1,72 2,81 6,17 -19,8 -6,79 -60,05
Receitas líquidas de juros/activos médios (%) 6,05 6,17 20,29 4,48 4,31 3,60 4,4 4,85 7,6
Margem complementar/activos médios (%) 3,69 7,11 2,82 4,03 8,57 7,14 2,5 0,84 0,05
Produto bancário bruto/activos médios (%) 9,74 13,28 23,11 8,51 12,88 10,74 7 4 7,56
PRODUTIVIDADE E EFICIÊNCIA
Custos de exploração/produto bancário bruto (%) 28,92 47,29 111,83 68,01 64,04 31,02 377,6 264,21 867,40
Custos de exploração/activos médios (%) 2,82 6,28 25,84 5,79 8,25 3,33 26,3 10,58 67,05

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos e BNA
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Indicadores dos bancos 2006

BAI BCA BCI BMA BESA BFA BIC
DIMENSÃO E CRESCIMENTO
Crescimento de depósitos (%) 64,9 71,2 - 129,8 77,9 50,4 264,8
Crescimento de crédito a clientes (%) 47,6 51,9 - 233,3 165,7 65,6 585,8
QUOTA DE MERCADO
Depósitos de clientes (%) 21,5 1,7 4,5 1,5 8,6 23,5 11,0
Crédito sobre clientes (%) 12,3 1,4 3,3 2,1 8,8 25,0 15,6
SOLIDEZ E LIQUIDEZ
Fundos próprios/activo total (%) 6,3 12,8 11,6 24,8 11,1 11,0 5,4
Crédito líquido a clientes sobre depósitos de clientes (%) 25,5 38,0 32,7 61,4 46,0 47,5 63,2
Depósitos a prazo sobre depósitos totais (%) 8,7 35,0 11,6 34,2 43,5 34,0 39,6
PERFORMANCE
Rentabilidade dos fundos próprios médios (ROAE) (%) 37,9 -1,9 9,7 8,3 59,6 41,4 81,9
Rentabilidade dos activos médios (ROAA) (%) 2,5 -0,3 1,1 2,4 6,4 4,4 3,9
Receitas líquidas de juros/activos médios (%) 3,0 4,0 6,1 3,5 4,3 5,6 4,1
Margem complementar/activos médios (%) 3,0 3,8 8,3 3,8 7,7 4,0 4,7
Produto bancário bruto/activos médios (%) 6,0 7,7 14,4 7,3 12,1 9,6 8,8
PRODUTIVIDADE E EFICIÊNCIA
Custos de exploração/produto bancário bruto (%) 40,5 75,9 89,2 51,3 42,4 31,4 39,3
Custos de exploração/activos médios (%) 2,4 5,9 12,9 3,7 5,1 3,0 3,5

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos e BNA

2006
BPC BTA KEVE NOVO BANCO BSOL BPA BNI

DIMENSÃO E CRESCIMENTO
Crescimento de depósitos (%) 28,7 47,8 79,0 169,1 8,7 - -
Crescimento de crédito a clientes (%) 64,4 79,4 89,4 69,1 82,7 - -
QUOTA DE MERCADO
Depósitos de clientes (%) 20,2 3,3 1,2 0,1 2,2 0,2 0,5
Crédito sobre clientes (%) 25,1 2,8 1,6 0,2 1,6 0,0 0,0
SOLIDEZ E LIQUIDEZ
Fundos próprios/activo total (%) 6,8 19, 17,0 37,0 6,7 26,5 32,9
Crédito líquido a clientes sobre depósitos de clientes (%) 55,2 39,0 57,2 100,2 33,2 0,1 2,4
Depósitos a prazo sobre depósitos totais (%) 24,4 20,3 42,0 27,1 37,5 21,0 29,3
PERFORMANCE
Rentabilidade dos fundos próprios médios (ROAE) (%) 22,8 24,6 23,1 0,7 32,9 -14,7 1,1
Rentabilidade dos activos médios (ROAA) (%) 1,5 5,0 3,9 0,3 2,2 -3,9 0,4
Receitas líquidas de juros/activos médios (%) 3,4 5,9 5,2 22,6 4,7 0,4 2,5
Margem complementar/activos médios (%) 5,2 4,1 6,6 4,4 4,9 1,8 7,4
Produto bancário bruto/activos médios (%) 8,6 9,9 11,8 27,0 9,5 2,2 9,9
PRODUTIVIDADE E EFICIÊNCIA 
Custos de exploração/produto bancário bruto (%) 65,2 29,6 48,6 89,2 67,0 273,5 93,4
Custos de exploração/activos médios (%) 5, 2,9 5,7 24,0 6,4 6,1 9,3

Fonte: Demonstrações Financeiras dos Bancos e BNA
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Sobre a Deloitte
Os nossos valores
A Deloitte tem valores, que partilhados por todas as empresas locais, unem a nossa
organização global. Estes valores são a integridade, o compromisso interpessoal, a
força derivada da diversidade cultural e o excepcional valor oferecido aos clientes.
Assumimos o nosso papel com seriedade e fazemos da integridade e da qualidade
as pedras basilares da nossa organização. Para a Deloitte e para os nossos pro-
fissionais, integridade significa uma adesão constante a elevados princípios de ética
e a padrões profissionais; definimos qualidade como excelência profissional.
Os colaboradores da Deloitte usam os seus princípios éticos, o sólido critério
profissional, firme carácter e competências técnicas, para avançar com a melhor
resposta para cada situação. 
Assim, a nossa conduta é baseada na importância dos comportamentos éticos, fiá-
veis e objectivos. A nossa estrutura, os valores que partilhamos, a conduta dos
nossos profissionais e a importância que atribuímos à ética são parte integrante da
nossa cultura.

Desenvolvemos a nossa actividade em cerca de 140 países, contamos com mais de
150 mil profissionais e registámos um volume de facturação em 2006 que ascendeu
a 20.000 milhões de dólares, prestando serviços a mais de 80% das maiores
empresas mundiais. Desta forma, a Deloitte encontra-se em posição privilegiada
para apoiar de uma forma efectiva os seus clientes.

Deloitte em Angola
A Deloitte em Angola foi criada em 1996 e iniciou a sua actividade em Maio de
1997 com um escritório em Luanda, prestando serviços profissionais de Auditoria,
Consultoria Fiscal, Consultoria de Gestão, Consultoria Financeira e Business Process
Application Solutions em todos os sectores económicos.

Em 2007 a organização prestou serviços profissionais à maior parte das grandes
empresas nacionais e ás multinacionais do país, contando com cerca de 90 profis-
sionais dedicados e motivados, capazes de superarem as expectativas dos clientes.

Tendo em conta o seu potencial de crescimento e os desafios que enfrentava, a
Deloitte em Angola foi definitivamente integrada nos escritórios em Portugal em
2003, de forma a permitir que os seus profissionais desenvolvam as suas
competências segundo os padrões internacionais de uma organização líder em
serviços profissionais.
A Deloitte tornou-se uma das maiores e mais respeitadas empresas de serviços
profissionais de Angola, contribuindo para a modernização e para o desenvol-
vimento das práticas de gestão e, por esse meio, para o progresso económico de
Angola.
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Sobre a ABANC
A ASSOCIAÇÃO ANGOLANA DE BANCOS, abreviadamente designada por ABANC, é uma
instituição não governamental, de âmbito local, sem intuitos lucrativos, constituída ao abrigo
da Lei n.º 14/91, de 11 de Maio, com vista à prossecução e defesa de interesses comuns dos
associados.
A sua sede é em Luanda, podendo, todavia, estabelecer delegações e durará por tempo
indeterminado.

A ABANC tem por objecto promover e praticar todos os actos que possam contribuir para o
progresso técnico, económico e social das actividades próprias dos associados e para a
prossecução e defesa dos interesses destes perante quaisquer entidades públicas ou privadas,
nacionais ou estrangeiras.
Foi constituída em 31 de Dezembro de 1998 quando apenas existiam dois bancos estatais
uma caixa de crédito e duas sucursais de bancos portugueses.
Hoje, regista  um número significativo de associados, que vêm aderindo na medida em que se
constituem em bancos. Tem dezassete associados.

As grandes linhas orientadoras da ABANC cimentam-se, sobretudo, no facto de primar por
desenvolver acções de cordialidade entre os bancos com vista à defesa e fortalecimento do
sistema bancário:

• Elaborar e divulgar estudos e pareceres sobre assuntos económicos, financeiros e técnicos,
de interesse nacional, regional ou do comércio bancário;

• Prestar assistência técnica e jurídica aos seus associados;
• Promover, em colaboração com o Instituto de Formação Bancária, a formação e o aperfei-

çoamento profissional do pessoal bancário;
• Promover junto dos poderes públicos as medidas destinadas à racionalização do sistema

bancário;
• Promover acções coordenadas no âmbito da protecção e da segurança bancárias;
• Prestar outros serviços e quaisquer informações aos associados nas áreas que integram o

seu objectivo.

Os objectivos que a ABANC persegue estão inscritos nos seus estatutos e consignam-se no
facto de, cada vez mais e melhor, poder oferecer aos seus associados todo o apoio
institucional de que se reveste o seu objecto, sendo um dos pontos fortes da sua actividade o
facto de elaborar pareceres e documentos consentâneos com a sua actividade, enviando-os
aos órgãos do Governo que os solicitam e não só, nomeadamente ao Banco Central e ao
Ministério das Finanças. 

Para além da actividade creditícia própria de cada um dos associados, alguns bancos filiados
na ABANC têm-se constituído em sindicatos para financiar o desenvolvimento de projectos
estatais, mormente para aquisição de aeronaves e para a construção de bairros económicos,
entre outros. 

Na área da formação, a ABANC, em parceria com o Instituto de Formação Bancária de
Angola, com a Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias de Lisboa e a Ulege
Angola – Escola de Altos Estudos de Gestão, levou a cabo algumas acções de formação, como
por exemplo seminários e encontros de vária índole, com realce para o encontro anual de
Juristas Bancários de Angola, já no seu quarto ano consecutivo, a finalização do primeiro curso
de Pós-Graduação em Gestão Bancária realizado em Angola, para quadros seniores dos
bancos e de outras entidades próximas do sistema, para além de um seminário sobre crédito
e garantias ministrado aos jornalistas económicos do país e de um workshop sobre Basileia II
aos quadros dirigentes dos bancos associados.

A ABANC não interfere na política de expansão dos bancos, por ser uma actividade
eminentemente concorrencial, dependendo por isso da visão estratégica de cada associado.
Porém, e com o advento da paz conseguida há seis anos, já é bem visível o acentuado
crescimento que se vem notando na abertura de balcões, que se expandem pelo interior do
país, onde já detêm 29,25% dos 508 existentes a nível nacional.
No final de 2007 exerciam actividade no sistema bancário angolano, para além do BNA, 17
bancos, sendo três públicos e 14 de capital privado. 
Até à presente data (30 de Junho de 2008) foi aberto mais um banco comercial, estando já
autorizada a abertura  de mais dois. 
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Estamos crentes de que a abertura de mais bancos, com projectos e modelos de
financiamento e outros produtos bancários mais modernos e diversificados, bem como a
consequente  abertura de agências no interior do país, estará na base da confiança que o
empresariado tem no sistema e no mercado, e a segurança de que podem usufruir: as
instalações, os meios técnicos e os empregados, a nível de todo a extensão do território
angolano.

A ABANC visitou e tem relações de amizade com a Associação de Bancos de Macau (China) e
a nível de África coopera e faz parte da Associação Regional de Bancos da África Austral,
sendo um dos sócios fundadores. É ainda membro do Conselho Empresarial da CPLP.

Os grandes desafios da ABANC nos próximos tempos são efectivamente o reforço da sua
própria actividade, tendo criado e regulamentado o funcionamento de uma secção espe-
cializada denominada ‘Grupo de Utilizadores Nacionais do Serviço SWIFT’ e estando a criar
ainda  condições técnicas que propiciem o desenvolvimento de esforços para ajudar na
concepção e montagem duma Central de Riscos para o sistema e o aperfeiçoamento e a
aplicação do Código de Conduta dos Bancos e respectivo Regulamento.  

Os seus órgãos sociais à data desta publicação são os seguintes:

Mesa da Assembleia Geral
Banco Regional do Keve
Amílcar dos Santos Azevedo da Silva Presidente
Banco Totta de Angola
Eduardo Pompeu Tendinha da Silva Secretário
Banco de Fomento de Angola
Emídio José Bebiano da Costa Pinheiro Secretário

Direcção
Banco Africano de Investimentos
José de Lima Massano Presidente
Banco Sol
Coutinho Nobre Miguel Vice-Presidente
Banco de Poupança e Crédito
Joaquim Pedro Fernandes Vogal
Banco Millennium Angola
Adriano José de Sousa Mota Vogal Suplente

Conselho Fiscal
Banco Espírito Santo Angola
Denise Nair Brito Rocha Santos Henriques Presidente
Banco BIC
Vera Tangue Escórcio Vogal
Novo Banco
Florindo Panzo Vogal

Secretariado
Roberto José Fernandes Secretário-Geral

Associados

BANC • BAI • BCA • BCI • BDA • BESA • BFA • BIC • BMA • BNI • BPA • BRK
BPC • BS • BTA • NBC • VTB
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